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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 688/2020 

TIPO MENOR PREÇO ANUAL 
 

O CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA DA 1ª REGIÃO, entidade 

autárquica federal, criada pela Lei Nº 6.965, de 09 de dezembro de 1981, e 

regulamentada pelo Decreto Nº 87.218, de 31 de maio de 1982, com sede na 

Rua Álvaro Alvim nº 21, 5º Andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP.: 20031-010, 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(CNPJ/MF) sob o n.°32.243.313/0001-67, doravante denominado CONSELHO,   

torna   público   que, na  forma  da  Lei  nº 8.666/1993,   da   Lei  nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024/2019 e demais diplomas legais, 

realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL, nas condições e exigências estabelecidas neste edital: 

 

ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS – As propostas iniciais deverão ser 
encaminhadas, exclusivamente por meio eletrônico, para o seguinte endereço: 

(www.licitacoes-e.com.br)  
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS até às 11:00hs do dia 01/10/2020, com a 

ABERTURA DA SESSÃO às 12:00 horas do mesmo dia, no endereço acima. 
 

Para todas as referências de tempo mencionadas neste edital será observado o 
horário de Brasília. 

 
1 — DO OBJETO: 

 
1.1 –  O presente PREGÃO tem por objeto a contratação de empresa para a 

prestação de serviços continuados de assessoria jurídica na área trabalhista, 
com especificações técnicas e condições constantes deste Edital e seus Anexos. 
 

1.2 - Não será permitida a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto 
deste Edital. 

 
2 — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

2.1 - As despesas decorrentes da contratação objeto deste Edital correrão à 
conta dos recursos orçamentários, conforme rubrica a ser definida quando da 

assinatura do contrato. 
 
3 — DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 
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3.1 - Poderão participar deste PREGÃO quaisquer interessados que 
detenham atividade empresarial pertinente e compatível com o objeto deste 

Edital e que estejam previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores / SICAF, acessíveis pelo sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
3.2 - Não poderão participar deste PREGÃO: 

  
 3.2.1 - Empresa ou sociedade estrangeira que não funcione  no  

país; 
 
 3.2.2 - Empresas suspensas temporariamente ou impedidas de 

licitar ou contratar com o Poder Público,  
 

 3.2.3 - Empresas suspensas temporariamente ou impedidas de 
licitar ou contratar com o CONSELHO (artigo 87, III, da Lei 
nº 8.666/93); 

 
 3.2.4 - Empresa que tenha sido declarada inidônea para licitar ou 

contratar com o CONSELHO, enquanto perdurarem os 
motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

 
 3.2.5 - Empresas, cooperativas ou instituições, sem fins lucrativos 

cujos objetos sociais não sejam pertinentes e compatíveis 
com o objeto deste Pregão; 

 
 3.2.6 - Empresa que se encontre sob falência, recuperação judicial 

ou extrajudicial, concordata, concursos de credores, 

dissolução ou liquidação; 
 

 3.2.7 - Empresa da qual seja sócio, dirigente ou responsável, 
servidor, assessor ou Conselheiro do CONSELHO;  

    

3.3 -  Como requisito para participar do Pregão, o LICITANTE deverá 
declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório. 
 

3.3.1 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 
habilitação e proposta sujeitará o LICITANTE ás sanções 

previstas neste Edital. 
 

3.4 -  Também como requisito para participação, as declarações elencadas 

nos subitens abaixo deverão ser enviadas de forma virtual, por intermédio do 
sítio www.licitacoes-e.com.br:  

 
3.4.1 - Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos de sua 

habilitação; 
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3.4.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão de obra direta 
ou indireta de menores. 

 
4 — DAS PROPOSTAS: 

 
4.1 -  As LICITANTES deverão registrar suas propostas no sistema 
eletrônico na forma do ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial, consignando 

o valor unitário e total dos itens que compõem o objeto licitado, onde deverão 
estar considerados e inclusos: lucro, despesas administrativas e operacionais, 

despesas com supervisão, tributos (impostos, taxas e contribuições), tarifas, 
além de quaisquer despesas diretas ou indiretas não explicitadas na planilha, 
mas decorrentes de obrigação contratual das empresas, conforme estabelecido 

neste Edital; 
 

4.2 -  As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias 
corridos, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no 
preâmbulo deste Edital;  

     
4.3 -  Qualquer elemento que possa identificar a LICITANTE importará na 

desclassificação da proposta, assim, antes de encerrada a fase de lances, as 
participantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca 
da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa 

levar à identificação da LICITANTE. 
 

5.    DO ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS: 
 

5.1  A LICITANTE deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, até data e horário marcados para abertura da sessão, 
quando, então, se encerrará automaticamente a fase de recebimento de 

propostas;  
 

5.2  Até a abertura da sessão, a LICITANTE poderá retirar ou substituir a 
proposta anteriormente encaminhada. 
 

6 — A ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

6.1  A abertura da sessão deste PREGÃO, conduzida pelo Pregoeiro, 
ocorrerá na data e no horário indicados neste Edital, por meio do sítio 
www.licitacoes-e.com.br: 

 
6.2  A comunicação entre o Pregoeiro e as LICITANTES ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 
eletrônico; 
 

6.3  Cabe à LICITANTE acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do PREGÃO, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 
pelo sistema ou de desconexão. 
 

7 — DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
 

mailto:licitacao@crefono1.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/


                                             

 
Rua Álvaro Alvim nº 21, 5º Andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP.: 20031-010 

Tel.: (21)2533-2916 – Ramal: 205  
E-mail: licitacao@crefono1.gov.br;    http:www.crefono1.gov.br 

 

7.1  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital; 
 

7.2  Somente as LICITANTES com propostas classificadas participarão da 
fase de lances. 
 

8 — DA FORMULAÇÃO DE LANCES: 
 

8.1  Aberta etapa competitiva, as LICITANTES classificadas poderão 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e 

valor; 
 

8.2  As LICITANTES poderão oferecer lances sucessivos, não sendo 
aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar; 

 
8.3  A LICITANTE somente poderá oferecer lance inferior ao último por 

ela ofertado e registrado no sistema; 
 
8.4  Durante o transcurso da sessão, as LICITANTES serão informadas, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da 
ofertante; 

 
8.5  Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de 

julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da LICITANTE, não lhe 
cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos; 
 

8.6  A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 
Pregoeiro; 

 
8.7  O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente de 
lances após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

  
8.7.1 - A contratada optante de SIMPLES deverá apresentar    

cópia de ofício, com comprovante de entrega e 

recebimento, comunicando a assinatura do contrato 
de prestação de serviços mediante cessão de mão de 

obra (situação que gera vedação   à opção pelo 
Simples Nacional) à Receita Federal do Brasil, até o 
último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência 

da situação de vedação. 
 

9 — DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO: 
 
9.1 - Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e 

se o sistema eletrônico permanecer acessível às LICITANTES, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados; 
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9.2- No caso de desconexão do Pregoeiro por tempo superior a                                  

10 (dez)minutos, a sessão do Pregão será suspense automaticamente e terá 
reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 

(www.licitacoes-e.com.br); 
 
10 — DA  NEGOCIAÇÃO: 

 
10.1 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro julgará a proposta   de  MENOR 

PREÇO GLOBAL   e   poderá   encaminhar   contraproposta    diretamente    à 
LICITANTE  que  tenha  apresentado  o  lance  mais  vantajoso  para que seja 
obtida  melhor  proposta,  observado  o  critério  de  julgamento  e  o  valor de 

referência, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas  neste 
Edital. 

 
10.2 -  A   negociação   será   realizada  por  meio  do  sistema,  podendo    ser 
acompanhada pelas demais LICITANTES. 

 
11 — DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO: 

 
11.1 - Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, 
a proposta ajustada da LICITANTE ora classificada e os documentos exigidos 

para habilitação que não estejam  contemplados no SICAF, deverão ser 
remetidos, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, por e-mail, contados 

da solicitação do Pregoeiro via sistema (chat), nos termos das Cláusulas 12 e 
13 deste Edital: 

 
11.1.1 -  O e-mail para o qual deverá ser enviada a proposta e 

a documentação de habilitação complementar ao 

SICAF é licitacao@crefono1.gov.br e os números para 
contatos são (21)2533-2916; 

 
11.1.2 -  A capacidade de recebimento, por e-mail, é de, no 

máximo, 7 MB. Caso o arquivo a ser encaminhado com 

a documentação pertinente ultrapasse esta 
capacidade, o LICITANTE deverá fracioná-lo e 

encaminhar tantos quantos se façam necessários. 
 
11.1.3 - A documentação poderá ser encaminhada através do 

link "convocação de anexo" do www.licitacoes-
e.com.br,   no mesmo prazo informado no subitem 

11.1 deste Edital e desde que solicitado  pelo 
LICITANTE. 

 

11.2 - Declarada  vencedora,  a  empresa, desde que solicitado pelo  Pregoeiro, 
deverá  encaminhar  a  documentação  mencionada  no  subitem 11.1  em  seu 

Formato  original, ou por cópia  autenticada, no prazo máximo de 03 (três)  dias   
úteis,   contados   da   data  da  solicitação   do   pregoeiro,  via   sistema 
www.licitacoes-e.com.br;  
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11.3 - A documentação relativa à PROPOSTA COMERCIAL, quando solicitada 
pelo   Pregoeiro,  deverá   ser   enviada   em  envelope lacrado, tendo  em  sua 

parte externa os seguintes dizeres: 
 

Pregoeiro do CONSELHO Regional de Fonoaudiologia da 1ª Região 
Rua Álvaro Alvim nº 21, 5º Andar 

Centro, Rio de Janeiro, RJ, 

CEP 20031-010 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2019 

ENVELOPE 1 -  DOCUMENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

(razão social ou nome comercial do LICITANTE e endereço completo) 

 
11.4 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO, quando solicitada pelo 

Pregoeiro, deverá ser enviada em envelope lacrado, tendo em sua parte externa 
os seguintes dizeres: 
 

Pregoeiro do CONSELHO Regional de Fonoaudiologia da 1ª Região 
Rua Álvaro Alvim nº 21, 5º Andar 

Centro, Rio de Janeiro, RJ, 
CEP 20031-010 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2019 

ENVELOPE 2 -  DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

(razão social ou nome comercial do LICITANTE e endereço completo) 
 

11.4.1 - Neste Envelope, deverá constar, necessariamente, o 
original ou a cópia, devidamente autenticada. 

 

11.4.2 - Não encaminhamento, nos prazos fixados, tanto da 
documentação solicitada por e-mail quanto da 

documentação original ou autenticada, quando  
solicitada, implicará inabilitação da LICITANTE e a 
sujeitará às sanções  previstas na Cláusula 27 deste 

edital. 
 

11.5 - Todos os  documentos de habilitação  emitidos   em  língua  estrangeira 
deverão ser entregues acompanhados da tradução  para  língua   portuguesa, 
efetuada  por Tradutor Juramentado, e também devidamente consularizados ou 

registrados no Cartório de Títulos e Documentos; 
 

11.6  - Documentos de Habilitação de procedência estrangeira, mas emitidos 
em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente 
consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos; 

 
11.7 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação 

deverão estar em nome da LICITANTE e o respectivo endereço; 
11.8  - Se a LICITANTE forja matriz, todos os documentos  deverão  estar  em 
nome da matriz, e, se a LICITANTE for a filial, todos  os  documentos  deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela  própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos  somente em nome da matriz; 
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12 — DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA: 

 
12.1 - O preço máximo estimado e admitido pelo CONSELHO para a 

contratação do objeto deste certame é R$  31.261,44, conforme documentos 
anexados aos autos, com fulcro no inciso III, do art. 3º, da Lei Federal nº 
10.520, de 17/07/2002. 

 
12.2 - O Pregoeiro fixará prazo à LICITANTE detentora do menor lance  para 

o envio, por  meio do  e-mail, da   Proposta  de  Preços, na  forma  do Anexo  
III - Modelo  de  Proposta  Comercial, com o  preço   unitário   atualizado em 
conformidade com os lances  eventualmente  ofertados  e  de  seus anexos. 

 
12.2.1 - O modelo citado no subitem anterior está disponível 

em formato word (.doc) no sítio oficial do 
CONSELHO, através do caminho: 
www.crefono1.gov.br; 

 
12.3 - A proposta da LICITANTE  detentora  do  menor lance deverá conter,  

no mínimo: 
 

12.3.1 - Todas as informações declarações constantes do 

Anexo III - Modelo de Proposta Comercial; 
 

12.3.1.1 - Comprovação do regime tributário adotado 
pela empresa. 

 
12.4  - Em  nenhuma  hipótese,  poderá  ser  alterado  o  conteúdo  da proposta 
apresentada, seja com relação a preço, prazo ou qualquer outra condição que 

importe modificação dos seus termos-originais, ressalvadas aquelas destinadas 
a sanar erros materiais e à redução de preços por lances. 

 
12.4.1 - Erros no preenchimento da planilha não são motivos 

suficientes para a desclassificação da proposta, 

quando a planilha puder ser ajustada sem a 
necessidade de majoração do preço ofertado, e desde 

que se comprove que este é o bastante para arcar com 
todos os custos da contratação, nos termos do 
subitem 7.9 do Anexo VII-A da IN no 05/2017 da 

SEGE/MPDG. 
 

12.5  - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste 
Pregão, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
 

12.6 - Não se admitirá proposta que apresente preço global acima do valor 
estimado pelo CONSELHO, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações  de  

propriedade do  próprio LICITANTE, para  os  quais  ele  renuncie  a parcela 
ou à totalidade da remuneração. 
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12.6.1 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de 

preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderá ser efetuada diligência, na 

forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/1993, para 
efeito de comprovação de sua exequibilidade. 

 

12.7 – A LICITANTE deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 
no  dimensionamento  dos quantitativos de sua proposta, devendo  

complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 

8.666/1993. 
 

12.7.1 - Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos se revele superior às necessidades da 
CONSELHO, o CONSELHO deverá efetuar o 

pagamento seguindo estritamente as regras 
contratuais de faturamento dos serviços demandados 

e executados, concomitantemente com a realização, 
se necessário e cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com  base na alínea "b" do 

inciso I do art. 65 da Lei no 8.666/1993. 
 

12.8  - Poderão ser corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer  erros 
de soma ou multiplicação, bem ainda  as divergências que  porventura  ocorram 

entre o preço unitário e o total, quando prevalecerá sempre o primeiro; 
 
12.9  - O Pregoeiro  poderá  solicitar parecer  da Área requisitante, de  técnicos 

pertencentes ao quadro de pessoal do CONSELHO ou, ainda, de pessoas físicas 
ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

 
13 — DA HABILITAÇÃO: 
 

13.1 - A habilitação das LICITANTES será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar 

especificada neste Edital. 
 

13.1.1 -  A comprovação da situação da empresa no SICAF será 

feita pelo Pregoeiro mediante consulta "on-line". 
 

13.1.2 - Será verificado, ainda, pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio, eventuais impedimentos de licitar e contratar 
com a União, mediante consulta: 

13.1.2.1 - Ao SICAF, a fim de verificar a 
composição societária das empresas e 

certificar eventual participação 
indireta que ofenda ao art. 9º, III, da 
Lei                nº 8.666/93; 
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13.1.2.2 - Ao Cadastro Nacional das Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CEIS, no 

endereço eletrônico 
www.portaldatransparencia.gov.br/cei

s 
 
 13.1.2.3 - Cadastro de inidôneos e Cadastro de 

Inabilitados, no endereço eletrônico 
http://portal.tcu.gov.br/certidoes/cert

idoes.htm. 
 

13.2 - A  LICITANTE deverá apresentar habilitação (obrigatória e parcial) 

válida no SICAF ou apresentar os documentos que supram tal habilitação. 
 

13.3  - A  LICITANTE  detentora  do  menor  preço  e  em situação irregular  
no SICAF, deverá apresentar,  dentre os seguintes Documentos de Habilitação, 
aquele(s) capaz(es) de sanar a irregularidade: 

 
13.3.1 - Relativos à Habilitação Jurídica: 

 
13.3.1.1-Contrato social em vigor,  devidamente 

registrado no CONSELHO Seccional do Rio de 

Janeiro da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-
RJ), com todas as suas alterações (art. 28 da Lei 

8.666/93). 
 

13.3.1.1.1-No caso de filial sediada na cidade do 
Rio de Janeiro, o contrato social em 
vigor e todas as suas alterações, 

deverão ser registrados no 
CONSELHO Seccional da Ordem dos 

Advogados do Brasil do estado onde 
está localizada a sede da sociedade 
de advogados e no CONSELHO 

Seccional do Rio de Janeiro da 
Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB-RJ).  
 

13.3.2 - Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
13.3.2.1-Prova  de Regularidade perante a  Fazenda  

Nacional que se dará   mediante a    apresentação 
da  Certidão  Conjunta  Negativa   de Débitos ou 
Positiva com efeitos de Negativa, relativa a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
abrangendo inclusive as contribuições sociais 

previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único 
do art. 11 da Lei n.º 8.212,  de 24 de julho de 
1991 (INSS),  emitida pela Receita Federal do 

Brasil   e  Procuradoria   Geral  da    Fazenda  
Nacional-PGFN (CONJUNTA/C ND); 
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13.3.2.2-Prova  de regularidade  relativa ao  Fundo de  

Garantia  por Tempo   de Serviço-  FGTS,  por  
intermédio  da   apresentação   de Certificado 

fornecido pela Caixa Econômica Federal - CEF 
(FGTS-CRF);  

 

13.3.2.3-Certidão Negativa  de Débitos Trabalhistas, em  
cumprimento ao disposto na Lei nº 12.440, de 

07/07/2011 (CNDT); 
 
13.3.2.4-Prova  de Regularidade com  a Fazenda Estadual  

do domicílio ou  sede da proponente,  ou outra 
equivalente, na  forma da Lei  (CND Estadual); 

 
13.3.2.3-Prova  de Regularidade Com  a Fazenda Municipal 

do domicílio ou  sede da proponente,  ou outra  

equivalente, na  forma da  Lei  (CND  Municipal); 
 

13.3.2.4-Prova  de inscrição CNPJ  - Cadastro  Nacional de  
Pessoa Jurídica; 

 

13.3.2.5-Prova  de Inscrição no Cadastro  de Contribuintes 
Estadual e Municipal, se houver, relativo à sede 

do CONSELHO,  pertinente ao  seu ramo  de 
atividade e compatível com  o objeto deste 

Edital. 
 

13.4  - A LICITANTE detentora do menor preço, em situação regular ou   não 

no SICAF, deverá, ainda, apresentar a seguinte documentação complementar: 
 

13.4.1- Declarações Complementares (preenchidas de forma virtual, 
por intermédio do sítio www.licitacoes-e.com.br):  
a)  Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos 

de sua habilitação, conforme regulamentação 
constante da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 

03/2018, nos termos do § 2º , do art. 32, da Lei 
nº 8.666/93, observadas as penalidades 
cabíveis; 

 
b)  Declaração de que a empresa não utiliza mão-

de-obra direta ou indireta de menores, na forma 
do inciso XXXIII do art.  7º  da Constituição 
Federal de 1988. 

 
13.4.3 - Apresentar, um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) 

de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de  direito público ou privado, em nome da 
LICITANTE, que comprove(m): 
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13.4.3.1-Aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos  com o objeto desta 
licitação.  

 
13.4.3.1.1-Será aceito o somatório de atestados 

e/ou declarações de períodos 

concomitantes para comprovação 
do quantitativo  

 
13.4.3.1.2- Os períodos concomitantes     serão 

computados uma única vez para 

efeito de contagem dos prazos;  
 

13.4.3.1.3-Para a comprovação de tempo de 
experiência, poderão ser aceitos 
outros documentos idôneos, 

mediante diligência do Pregoeiro. 
 

13.4.3.2-Todos os atestados apresentados na 
documentação de habilitação deverão conter a 
especificação dos serviços executados, o nome e 

cargo do declarante. 
 

13.4.3.3- O CONSELHO se resguarda no direito de 
diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, 
visando a obter informações sobre o serviço 
prestado e cópias dos respectivos contratos e 

aditivos, produtos e/ou outros documentos 
comprobatórios do conteúdo declarado. 

 
13.4.3.4- Os  atestados de capacidade técnico-operacional 

deverão  referir-se a serviços prestados no 

âmbito de sua atividade principal especificada no 
contrato social vigente. 

 
13.4.3.5- Somente serão aceitos atestados expedidos após  

a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 

menos, 01 (um) ano do início de sua execução, 
exceto se firmado para ser executado em prazo  

inferior. 
 

13.4.4 - Declaração de que o LICITANTE possui ou instalará 

escritório (com poderes para resolução que quaisquer 
questões contratuais) na Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro, a ser comprovado no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato; 

 

13.4.5 - Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, já exigíveis e apresentadas na 
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forma da lei, que comprove a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação das proposta, tomando como base a variação 
do IGP-DI ocorrida no período. 

 

13.4.5.1- No caso de empresa constituída no mesmo 
exercício financeiro de realização do certame, a 

LICITANTE deverá apresentar somente 
balancetes de constituição e do mês  anterior ao 
da data fixada para a realização do pregão. 

 
13.4.6 -  Certidão  negativa  de  falência  e  recuperação  judicial, 

expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista 
mais de um) da sede da pessoa jurídica, há menos de 180 
(cento e oitenta) dias da data de recebimento dos 

envelopes, mencionada no preâmbulo deste Edital, 
especificamente, para as certidões sem prazo de validade 

expresso: 
 

13.4.6.1- Caso a certidão negativa de falência e 

recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 
contenha prazo de validade expresso, só serão 

aceitas as certidões cujo prazo de validade esteja 
vigente. 

 
13.4.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em 

cumprimento ao disposto na Lei n.º 12.440/2011. 

 
13.5 - Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.  
 
13.6 - Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de 

participação exclusiva para ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício 
da prerrogativa de efetuar o lance de desempate previsto Lei Complementar nº 

123/2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo 
Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), na seção “Despesas – Gastos 
Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para 

verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo 
LICITANTE detentor da proposta classificada em primeiro lugar no exercício 

anterior ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como condição 
para esse benefício. 
 

13.6.1 - Constatada a ocorrência de qualquer das situações de 
extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a 

aplicação do tratamento diferenciado em favor do, 
LICITANTE conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da 
Lei Complementar n° 123/2006, com a consequente 

inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
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13.7 - Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores, o pregoeiro 
solicitará do respectivo LICITANTE o encaminhamento dos documentos de 

habilitação que não tiverem sido previamente encaminhados por meio do 
sistema eletrônico. 

 
13.8 - Se a proposta de preços atualizada não for enviada, se a proposta 
enviada não for aceitável ou se seu proponente não for habilitado, o Pregoeiro 

desclassifica-la-á e examinará a proposta subsequente e, assim, 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda a este Edital. 
 
13.9 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a 

LICITANTE será declarada VENCEDORA. 
 

14 — DO RECURSO:  
 
14.1 – Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, de, no mínimo,                     

30 (trinta) minutos, em campo próprio do sistema, para qualquer LICITANTE, 
de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer.  

 
14.2 - O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer 
manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio 

do sistema. 
 

14.3 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as 
razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, 

ficando as demais LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar 
contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  
 

14.3.1 - Decorridos esses prazos, o Pregoeiro terá o prazo de 05 
(cinco) dias para decidir sobre o recurso e se entender pela 
manutenção de sua anterior decisão, encaminhará o 

recurso à autoridade competente.  
 

14.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor 
recurso, no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse 
direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE 

VENCEDORA.  
 

14.4.1 – A falta de apresentação das razões de recurso, em campo 
próprio do sistema, também importará a decadência do 
direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do 

objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA. 
 

14.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  
 

15 — DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
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A adjudicação do objeto deste Pregão será realizada depois de decididos os 
recursos, quando houver, sujeita à homologação da Autoridade Competente do 

CONSELHO.  
 

16— DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DA AUTORIDADE 
COMPETENTE: 
 

16.1 - Caberão  ao  Pregoeiro  as  atribuições  dispostas no art. 11, do  Decreto 
n.º 5.450/2005; 

 
16.2 - À Autoridade Competente do CONSELHO caberá: 
 

16.2.1 -  Adjudicar o objeto deste Pregão à LICITANTE 
VENCEDORA, se houver interposição de recurso; 

 
16.2.2 - Homologar o resultado e promover a contratação 

correspondente a este Pregão;  

 
16.2.3 - Anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado; 

 

16.2.4 -  Revogar este Pregão, se for considerado inoportuno ou 
inconveniente ao interesse público, por motivo de fato 

superveniente devidamente comprovado.  
 

16.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase 
deste Pregão, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da 
documentação. 

 
16.4 - No julgamento das propostas, nas fases de lances e de habilitação, o 
Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
17.1 - É responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA execução do objeto 

licitado em estreita observância da legislação vigente para contratações 
públicas, as especificações técnicas e obrigações contidas neste Edital e seus 
Anexos e em sua Proposta Técnica e Comercial, além das constantes dos artigos 

55 inciso XIII, 66, 68, 69, 70 e 71 da Lei n.º 8.666/93, assumindo-as 
integralmente. 

 
17.2 – Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além da constante 
do art. 66 da Lei n.º 8.666/93, as especificadas no Capítulo 17 do Anexo I - 

Termo de Referência deste Edital.  
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18 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONSELHO: 
 

18.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao CONSELHO as 
prerrogativas relacionadas no artigo 58 da Lei n° 8.666/93.  

 
18.2 - Constituem obrigações do CONSELHO, além da constante do artigo 66 
da Lei n.º 8.666/93, as especificadas no Capítulo 16 do Anexo I – Termo de 

Referência deste Edital. 
 

19 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 
 
19.1 - A fiscalização deste Contrato será realizada por servidor a ser indicado 

pela Diretoria do CONSELHO; 
 

19.2 - As atribuições do fiscal do contrato na portaria Nº 020/2020; 
 
19.3 - A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da 

integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua 
competência; 

 
19.4 - Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência 
por parte da contratada, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, 

comunicar por escrito a Diretoria do CONSELHO que tomará as providências 
para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital, no Termo de 

Referência e na minuta do instrumento contratual, sob pena de responsabilidade 
solidária pelos danos causados por sua omissão.  

 
20 — DA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 

20.1 – Após a homologação do resultado deste pregão, o CONSELHO 
convocará a LICITANTE VENCEDORA para no prazo de 05 (cinco) dias, 

contados da comunicação, assinar o instrumento contratual, sob pena de decair 
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e no 
art. 81 da Lei n° 8.666/93;  

 
20.2 – O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, quando solicitado pela vencedora durante seu transcurso, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CONSELHO; 
20.3 – A assinatura do contrato está condicionada à verificação da regularidade 

da habilitação parcial da LICITANTE VENCEDORA junto ao SICAF; 
 

20.4 – Poderá ser acrescido ao futuro contrato qualquer condição apresentada 
pela LICITANTE VENCEDORA em sua proposta, desde que pertinente e 
compatível com os termos deste edital; 

 
20.5 – É facultado ao pregoeiro, quando a convocada não assinar o contrato, 

no prazo e nas condições estabelecidos, convocar outra LICITANTE 
VENCEDORA, obedecida a ordem de classificação, para assiná-lo, após 
aceitabilidade da proposta e comprovação dos requisitos de habilitação. 

 
21 — GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 
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21.1 - Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações 

contratuais assumidas, inclusive indenização a terceiros e multas 
eventualmente aplicadas, a LICITANTE CONTRATADA apresentará garantia 

de 5% (cinco) por cento do valor total do contrato, conforme condições 
estabelecidas no Capitulo 20 do Anexo I - Termo de Referência. 
 

22 - DOS PRAZOS: 
 

22.1 - O prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, 
a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme assinala o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, 

conforme condições definidas no Capítulo 12 do Anexo I - Termo de Referência. 
 

23 — DO RECEBIMENTO: 
 
23.1 - O recebimento do objeto desta contratação será realizado nos termos 

dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, e em consonância com as condições 
especificadas no Capítulo 7 do Anexo I - Termo de Referência deste Edital. 

 
24 - DO PROCEDIMENTO PARA O PAGAMENTO: 
 

24.1 - O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à 
liquidação da despesa pública, além do disposto no inciso XIV do art. 40 da Lei 

n.º 8.666/93 e o disposto no Capitulo 15 do Anexo I - Termo de Referência. 
 

25 – DAS PENALIDADES: 
 
25.1 - A LICITANTE VENCEDORA será sancionada com o impedimento de 

licitar e contratar com a União, descredenciada no SICAF e multa, além das 
demais cominações legais, observadas as seguintes gradações, a depender do 

potencial lesivo de cada conduta discriminada: 
 

25.1.1-  Impedimento de licitar e contratar com a União, 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de 05 (cinco) anos 
e multa de 5% (cinco por cento) do valor estimado para a 

contratação, nos casos de fraude fiscal, apresentação de 
documento falso, emissão de declaração falsa e 
comportamento inidôneo;  

 
25.1.2-  Impedimento de licitar e contratar com a União, 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de 02 (dois) anos 
e multa de 2% (dois por cento) do valor estimado para a 
contratação, nos casos de retardamento da execução do 

objeto do contrato e falha ou fraude na execução do 
contrato; 

 
25.1.3-  Impedimento de licitar e contratar com a União, 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de 01 (um) ano e 

multa de 1% (um por cento) do valor estimado para a 
contratação, nos casos de não assinatura do contrato no 
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prazo estabelecido, não entrega da documentação exigida 
no certame e não manutenção da proposta. 

 
25.2 - Para os fins do subitem 25.1.1, reputar-se-ão inidôneos: 

 
25.2.1 -  A declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo 
após o encerramento da fase de lances. 

 
25.2.2 -  Atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 

da Lei n.º 8.666/93. 

 
25.3 - Para os fins do subitem 25.1.3, considera-se não manutenção da 

proposta a ausência de envio da mesma ou sei envio fora do prazo, bem como 
a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, 
pelo LICITANTE VENCEDORA, da desclassificação de sua proposta, quando 

encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na 
demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a 

impossibilidade de seu cumprimento; 
 
25.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção 

de impedimento; 
 

25.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

LICITANTE VENCEDORA/adjudicatária, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n.º 8.666/ 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784/1999;  
 

25.5.1 -  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará 
em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao 
CONSELHO, e, observado o princípio da proporcionalidade, 
poderá estabelecer penalidades inferiores as fixadas no 

subitem 27.1.1 ao 27.1.3 e não cumulativas.  
 

25.6 – Serão aplicadas, ainda, à LICITANTE CONTRATADA as penalidades 
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência e no Anexo IV - Minuta de 
Contratual; 

 
25.7 – As penalidades porventura aplicadas à LICITANTE CONTRATADA 

serão registradas no SICAF. 
 
26 — DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

 
26.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório 
deste Pregão;  
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26.2 - O Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo 
de Referência, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas; 
 

26.3 - Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para 
a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas;  

 
26.4 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório 

devem ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço 
eletrônico www.licitacoes-e.com.br 

 
26.5 - As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 

disponibilizadas no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br B, para 
conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos 
interessados em participar do certame acessá-lo para a obtenção das 

informações prestadas;  
 

26.6 - Os esclarecimentos eventualmente prestados integram o edital e 
passarão a fazer parte das regras do instrumento convocatório; 
 

26.7 – Maiores esclarecimentos serão fornecidos na Sede do CONSELHO ou 
pelo telefone (21) 2533-2916 Ramal 205. 

 
27 — DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 
27.1 - Quaisquer incongruências existentes entre as previsões deste Edital e as 
do Termo de Referência, prevalecerão as primeiras; 

 
27.2 - Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente 

indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito 
de julgamento deste Pregão; 
 

27.3 - As LICITANTES não terão direito à indenização em decorrência da 
anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-

fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do 
contrato; 
 

27.4 - Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida, 
por conveniência exclusiva do CONSELHO. 

 
28 - DOS ANEXOS: 
 

São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos  
 

I) ANEXO I: Termo de Referência 
 

II) ANEXO II: Modelo de Declaração de Contrato 

Firmado. 
 

mailto:licitacao@crefono1.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/


                                             

 
Rua Álvaro Alvim nº 21, 5º Andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP.: 20031-010 

Tel.: (21)2533-2916 – Ramal: 205  
E-mail: licitacao@crefono1.gov.br;    http:www.crefono1.gov.br 

 

III) ANEXO III: Modelo de Proposta Comercial. 
 

IV) ANEXO IV: Minuta de Contrato 
 

      
 
 

 
    Rio de Janeiro, 21 de setembro de 2020. 

 
 
                                         

 
   PREGOEIRO 

 
    

                           ________________________ 

                          CARLOS EDUARDO GONÇALVES 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
SERVIÇOS CONTINUADOS DE ASSESSORIA JURÍDICA NA ÁREA 

TRABALHISTA 
 
1. DAS JUSTIFICATIVAS: 

 
1.1. Justifica-se a contratação dos serviços continuados de assessoria jurídica 

na área trabalhista, em razão da  demanda desses serviços para o 
desenvolvimento da entidade; 
 

1.2. Necessário ressaltar que o  CONSELHO não  dispõe  de  recursos materiais 
e humanos  em seu  quadro  efetivo  em  quantitativo  e  mesmo  detentores  
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de conhecimento especializado para realizar as atividades que  se busca 
terceirizar e  as  atividades  objeto  da  contratação não  se  encontram  

relacionadas  com aquelas  descritas  no plano de cargos e carreira dos 
servidores do CONSELHO. 

 
2. DO OBJETO: 
 

2.1. Contratação de empresa para prestação de serviços continuados de 
assessoria jurídica na área trabalhista, conforme as previsões e especificações 

descritas neste Termo de Referência. 
 
2.2. Serão executados os seguintes serviços: 

 
3.1.1-   A LICITANTE VENCEDORA deverá articular-se, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data de 
assinatura do contrato, com os ex-assessores jurídicos ou 
ex-contratados na área trabalhista deste CONSELHO, 

visando, unicamente, a transferência dos procedimentos 
administrativos e/ou processos judiciais que se encontram 

em curso, para evitar a descontinuidade dos mesmos; 
 
3.1.2-  A LICITANTE VENCEDORA prestará serviços de assessoria 

e consultoria jurídica em todos os assuntos pertinentes ao 
Direito do Trabalho, de interesse do CONSELHO, dentre os 

quais: 
 

a) Elaborar consultas, informações e pareceres  jurídicos, 
numerados sequencialmente, sempre que solicitado pelo 
CONSELHO; 

 
b) Defender os interesses do CONSELHO em qualquer 

órgão, instância ou tribunal, em processos 
administrativos e/ou judiciais, comparecendo às 
audiências e às sessões designadas, até decisão final; 

 
c) Ajuizar ações e acompanhá-las, em todas às instâncias 

e tribunais, até decisão final; 
d) Comparecer às reuniões marcadas pelo CONSELHO em 

sua sede ou em qualquer outro endereço, incluindo, 

também, a participação presencial nas reuniões 
patrocinadas pelo Sistema dos CONSELHOS de 

Fonoaudiologia fora do Estado do Rio de Janeiro; 
 

e) Apresentar formalmente, sempre que for solicitado 

expressa e/ou verbalmente pelo CONSELHO, relatório 
acerca dos processos administrativos e judiciais em 

trâmite e que sejam de responsabilidade da LICITANTE 
VENCEDORA; 

 

e) Continuar patrocinando, pelo prazo de 90 (noventa) 
dias, as causas judiciais sob responsabilidade do 
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CONSELHO, caso o contrato seja rescindido por culpa 
única e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA, até a 

contratação de um novo escritório, obrigando-se a 
devolver, ainda dentro do mencionado prazo, todos os 

documentos que lhe tiverem sido confiados, 
acompanhados de relatório analítico dos respectivos 
processos, indicando os documentos  que estiverem 

retidos nos autos correspondentes; 
 

3.1.3-  A LICITANTE VENCEDORA manterá cadastro, 
permanentemente atualizado, dos processos de interesse do 
CONSELHO; 

 
3.1.4-. A LICITANTE VENCEDORA, mensalmente, alimentará de 

informações o Sistema Informatizado do Setor de Pessoal do 
CONSELHO e entregará relatório acerca do andamento dos 
processos de interesse do mesmo. 

 
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

 
3.1. 0 Decreto nº 9.507/2018, que dispõe sobre a execução indireta, mediante 
contratação, de serviços da Administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista 
controladas  pela União; 

 
3.2. Lei Federal n° 8.666/1993 - Institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências Lei de Licitações e Contratos; 
 
3.3. Lei Federal nº 10.520/2002 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, nos Termos o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 

comuns, e dá outras providências;  
 
3.4. Decreto nº 5.450/2005 – Regulamenta o pregão eletrônico. 

 
3.2.4. Decreto nº 5.504/2005 - Estabelece a exigência de utilização 

do pregão eletrônico; 
 
3.2.5.  Lei Complementar nº 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional 

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e suas 
alterações; 

 
3.2.6. Decreto nº 8538/2015 - Regulamenta o tratamento 

favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, 

empresas de pequeno porte, agricultores familiares, 
produtores rurais, pessoa física, microempreendedores 

individuais e sociedades cooperativas de consumo, nas 
contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito 
da Administração pública federal. 

 
4. DA ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS: 
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4.1. Os serviços a serem contratados serão prestados nas dependências das 

instalações da sede do CONSELHO e/ou remotamente. 
 

5. DOS PROCEDIMENTOS A SEREM OBSERVADOS PELA LICITANTE 
VENCEDORA: 
 

5.1. PROFISSIONAIS: 
 

5.1.1. Manter o devido e necessário sigilo profissional sobre os 
serviços prestados ao CONSELHO, reportando-se sobre os 
mesmos somente a diretoria ou a quem ela designar, 

expressamente;  
 

5.1.2. Não interferir em assuntos para os quais não seja 
convocado; 

 

5.1.3. Levar ao conhecimento do CONSELHO qualquer informação 
considerada importante; 

 
5.1.4. Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar 

irregularidades ou agir em casos emergenciais; 

 
5.1.5.  Abster-se da execução de quaisquer outras atividades 

alheias ao determinado em contrato. 
 

6.2. PREPOSTO: 
 

6.2.1. A LICITANTE VENCEDORA deverá, durante todo o período 

de vigência do contrato, manter preposto, a fim de 
representá-la administrativamente sempre que necessário, 

devendo ser indicado por ocasião da assinatura do contrato, 
mediante declaração, da qual deverão constar seus dados, 
tais como nome completo, número de identidade e CPF, 

endereço, telefone e número de celular, além dos dados 
relacionados a sua qualificação profissional, dentre outros;  

 
6.2.2.  A LICITANTE VENCEDORA deverá instruir seu preposto 

quanta à necessidade de atender prontamente a quaisquer 

solicitações do CONSELHO, do Fiscal, gestor do Contrato ou 
de seus substitutos, acatando imediatamente as 

determinações, instruções e orientações destes, devendo, 
ainda, tomar todas as providências pertinentes para que 
sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução 

dos serviços contratados; 
 

6.2.3. São atribuições do preposto, dentre outras: 
 

6.2.3.1. Exercer a representação legal do CONSELHO; 
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6.2.3.2. Acompanhar, comandar, coordenar e controlar a 
execução dos serviços, de modo a assegurar o fiel 

cumprimento, das cláusulas contratuais; 
 

6.2.3.3. Registrar e controlar junto com ao CONSELHO as 
ocorrências havidas; 

 

6.2.3.4. Cumprir e fazer cumprir, por parte do vencedor da 
licitação, todas as determinações, instruções e 

orientações emanadas do CONSELHO, salvo se 
manifestamente ilegais ou não previstas em 
contrato; 

 
6.2.3.5. Tomar as medidas cabíveis para o saneamento 

das falhas da execução contratual verificadas pelo 
fiscal do CONSELHO; 

 

6.2.3.6. Reportar-se ao responsável pela fiscalização do 
contrato para dirimir quaisquer dúvidas a respeito 

da execução dos serviços; 
 
6.2.3.7. Relatar ao responsável pela fiscalização do 

contrato, pronta e imediatamente, toda e 
qualquer irregularidade observada; 

 
6.2.3.8. Solicitar ao CONSELHO, em tempo hábil, as 

providências a  seu cargo; 
 
6.2.3.9. Realizar, além  das atividades e tarefas que lhe 

forem atribuídas, quaisquer outras que julgar 
necessárias, pertinentes ou inerentes à boa 

prestação dos serviços contratados; 
 
6.2.3.10 Encaminhar ao responsável pela fiscalização  do 

contrato toda Notas Fiscais/Faturas dos serviços 
prestados; 

 
6.2.3.11. Esclarecer quaisquer questões relacionadas às 

Notas Fiscais/Faturas dos serviços prestados, 

sempre que solicitado;  
 

6.2.3.12. Assegurar a prática de todos os atos necessários 
à perfeita execução do contrato, notadamente o 
regular cumprimento das obrigações assumidas. 

 
 

7. DOS REQUISITOS/PERFIS PROFISSIONAIS PARA A REALIZAÇÃO 
DOS  SERVIÇOS: 
 

7.1. No início da execução do serviço e durante toda a vigência contratual, os 
profissionais indicados para a prestação dos serviços, assim também o preposto, 
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deverão possuir a devida qualificação e vínculo com a vencedora da licitação, 
comprovado por meio da juntada de cópia da ficha de registro de empregado, 

ou da cópia do ato de investidura em cargo de direção, ou da cópia do contrato 
social ou ainda do contrato civil de prestação de serviços a fim de comprovar 

que este profissional pertence  ao quadra da empresa, ou é seu diretor ou seu 
sócio. 
 

8 DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 

8.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a responsabilidade 
pelo acompanhamento e pela fiscalização desta contratação ficará a cargo do 
funcionário do CONSELHO expressamente designado, que também será 

responsável pelo recebimento e atesto do documento de cobrança; 
 

8.2. As atribuições do fiscal do contrato estão definidas na Portaria                                   
Nº 012/2020; 
 

8.3. A tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por 
parte da vencedora da licitação, o fiscal deverá, de imediato, comunicar por 

escrito a diretoria do CONSELHO, que tomará as providências para que se 
apliquem as sanções previstas na Lei, no Edital, no Instrumento Contratual e no 
Termo de Referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos 

causados por sua omissão; 
 

8.3.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a da 
LICITANTE VENCEDORA integral responsabilidade pelos 

encargos ou serviços que são de sua competência. 
 
8.4. São de exclusiva responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA, sem 

qualquer espécie de solidariedade por parte do CONSELHO as obrigações de 
natureza fiscal, previdenciária, trabalhista e civil, em relação ao pessoal que a 

mesma utilizar para prestação dos serviços durante a execução do contrato; 
 
8.5. Durante a   execução  do contrato, sempre que solicitado, a LICITANTE 

VENCEDORA deverá entregar os seguintes documentos, quando não for 
possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF: 
 

8.5.1. Certidão conjunta negativa de débitos  relativos a  tributos 

federais e à Dívida Ativa da União, às contribuições 
previdenciárias e as de terceiros (CONJUNTA); 

 
8.5.2. Certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS/CRF); 

 
8.5.3 Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

 
8.5.4. Certidão negativa de débitos junto à fazenda estadual ou 

distrital do domicílio sede da licitante vencedora (CND-

ESTADUAL); 
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8.5.5.  Certidão negativa de débitos junto à fazenda municipal do 
domicílio sede da LICITANTE VENCEDORA (CND-

MUNICIPAL). 
 

9. DO RECEBIMENTO: 
 
9.1. O recebimento provisório e definitivo dos serviços deve ser realizado 

conforme o disposto nos arts. 73 a 76 da Lei no 8.666/1993, e em consonância 
com as regras definidas neste Termo de Referência; 

 
9.2. Os serviços serão recebidos mensalmente, provisoriamente, pela 
fiscalização do  contrato, para  que  seja verificada  a sua  conformidade  com  

as especificações e exigências contidas neste Termo de Referência; 
 

9.3. Inexistindo irregularidade nos serviços, a fiscalização do contrato emitirá 
um termo de recebimento definitivo (atesto técnico) para o devido pagamento 
dos serviços; 

 
9.3.1. No recebimento definitivo  dos serviços, quando houver  

dimensionamento do valor da Nota Fiscal ou Fatura em 
decorrência do resultado do Acordo de Nível de Serviços 
(ANS), bem como no caso de glosa parcial dos serviços, a 

empresa deverá emitir Nota Fiscal ou Fatura com o valor 
exato, evitando, assim, efeitos tributários sobre valor não 

aceito pelo CONSELHO, nos termos do Art. 50, inciso II, 
alínea "c" da IN MPDG  05/2017. 

 
9.4. A avaliação dos serviços será objetiva e seguirá os procedimentos, 
imposições, fórmulas e parâmetros estabelecidos no Acordo de Nível de Serviços 

(ANS) contido neste Termo de Referência. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONSELHO: 
 
10.1. Nomear 01 (um) Fiscal para executar o acompanhamento e a fiscalização 

do contrato a ser firmado, em conformidade com suas competências e demais 
disposições legais, devendo observar, no mínimo, as atribuições expressamente 

previstas neste Termo de Referência; 
 
10.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar, o cumprimento do objeto desta 

contratação, solicitando à LICITANTE VENCEDORA todas as providências 
necessárias ao bom andamento dos serviços; 

 
10.3. Notificar à LICITANTE VENCEDORA, a ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção; 
 

10.4. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do objeto, que estejam em desacordo com o presente Termo de 
Referência e com o contrato, para que sejam tomadas as providências com 

relação a quaisquer irregularidades; 
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10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela LICITANTE VENCEDORA; 

 
10.6. Efetuar  o pagamento  na  forma ajustada neste  Termo de Referência e 

no contrato respectivo; 
 
10.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das 

obrigações contratuais 
 

10.9. Cumprir as demais obrigações constantes deste Termo de Referência, do 
instrumento convocatório e outras imposições previstas no contrato. 
 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA:  
 

11. A LICITANTE VENCEDORA, além do fornecimento dos serviços, obriga-se 
a: 
 

11.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços 
contratados, nos termos da legislação vigente, efetuando-os 

dentro das especificações e/ou condições constantes da 
Proposta vencedora, bem como do Edital e seus anexos; 

 

11.1.2. Executar diretamente o objeto, sem transferência de 
responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pelo 

CONSELHO; 
 

11.1.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, desde que a despesa não 

esteja liquidada; 
 

11.1.4. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) 
dias, a contar do recebimento da comunicação formal do 
CONSELHO convocando para esse fim; 

 
11.1.5. Selecionar e preparar rigorosamente os profissionais que irão  

prestar o serviços; 
 
11.1.6. Implantar de forma adequada, a planificação, execução e 

supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma 
operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma 

meticulosa e constante; 
 
11.1.7. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a 

missão de garantir o bom andamento dos mesmos, 
fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos 

executantes dos serviços. Estes encarregados  terão a 
obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao 
responsável pelo acompanhamento dos serviços do 

CONSELHO e tomar as necessárias providências pertinentes 
para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas; 
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11.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus  

prepostos, das normas disciplinares determinadas pelo 
CONSELHO; 

 
11.1.9. Indicar formalmente, quando da assinatura do contrato, 

preposto que tenha capacidade legal e gerencial para tratar 

de todos os assuntos previstos neste Termo de Referência e 
no instrumento contratual correspondente, sem  implicar em 

ônus para o CONSELHO, constando o nome completo do 
preposto, número de CPF, número do documento de 
identidade, números dos telefones e e-mails para contato, 

além dos dados relacionados à sua qualificação profissional; 
 

11.1.10.Assumir todas as responsabilidades na ocorrência de 
acidentes de trabalho, quando forem vítimas os seus 
prepostos ou por eles causados a terceiros no desempenho 

de suas atividades, em conformidade com a legislação 
trabalhista específica, garantindo a devida e imediata 

assistência; 
 
11.1.11.Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus 

prepostos, das normas internas disciplinares e de segurança 
do CONSELHO; 

 
11.1.12.Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, 

nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a responder 
pelos danos causados diretamente ao CONSELHO ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da 

legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo 

órgão interessado, conforme determina o art. 7º da Lei nº 
8.666/1993; 

 

11.1.13.Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 

do objeto deste Termo de Referência, conforme art. 71 da 
Lei nº 8.666/1993; 

 

11.1.14.Atender prontamente todas as solicitações do CONSELHO 
previstas no Edital, neste Termo de Referência e outras 

estabelecidas no Contrato; 
 
11.1.15.Comunicar ao CONSELHO, por escrito, qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos necessários;  

 
11.1.16.Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores 

de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos; 
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11.1.17.Não contratar empregados que sejam cônjuges, 

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de funcionários e/ou 

conselheiros do CONSELHO; 
 
11.1.18.Manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com, as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

processo de contratação, conforme indo XIII, art. 55, da Lei 
no 8.666/1993; 

 

11.1.19.Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a 
LICITANTE VENCEDORA será notificada, no prazo definido 

pelo CONSELHO, para regularizar a situação, sob pena de 
rescisão do contrato e execução da garantia contratual, para 
ressarcimento do CONSELHO e dos valores das multas e 

indenizações a ela devidos (Arts. 78, inciso I, 80, inciso III e 
87, da Lei Nº 8.666/1993), além das penalidades previstas 

no Edital, no Termo de Referência, no Instrumento do 
Contrato e na Lei. 

 

11.1.20.Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, 
alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o 

caso, principalmente em caso de modificação de telefone, 
endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração 

contratual; 
 
11.1.21.Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, 

neste Termo de Referência e outras previstas no Contrato. 
 

12. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E DO INÍCIO DA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 

12.1. O prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, 
a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 

(sessenta) meses, quando comprovado ser mais vantajoso para o CONSELHO, 
desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 
seguintes: 

 
12.1.1. A forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

 
12.1.2. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 

12.1.3. O CONSELHO mantenha interesse na realização do serviço; 
  

12.1.4. 0 valor do contrato permaneça economicamente vantajoso 
para o CONSELHO; 

 

12.1.5. A LICITANTE VENCEDORA manifeste expressamente 
interesse na prorrogação; e, 
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12.1.6. Comprovação de que a LICITANTE VENCEDORA mantém 

as condições iniciais de habilitação. 
 

12.2. O prazo de início da execução dos serviços será de, no máximo, 10 (dez) 
dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Início dos Serviços, 
a ser emitida pelo CONSELHO; 

 
12.3. A LICITANTE VENCEDORA não tem direito subjetivo à prorrogação 

contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para 
o CONSELHO, conforme  estabelece o art. 57, inciso da Lei no 8.666, de 1993; 
 

12.4. Toda prorrogação será precedida da realização de pesquisas de preços de 
mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da 

Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais 
vantajosa para o CONSELHO; 
 

12.5. A prorrogação de contrato, quando vantajosa para o CONSELHO, será 
promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual será submetido à 

aprovação do CONSELHO. 
 
13. DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

COMERCIAL: 
 

13.1. No dia, hora e local fixado no edital, a proponente apresentará sua 
PROPOSTA DE PREÇOS dirigida ao CONSELHO, redigida no idioma nacional, 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo(s) seus representante(s) 
legal(ais);  
 

13.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser impressa em papel timbrado da 
proponente, numerada em ordem sequencial, constando o seu endereço, em 01 

(uma) via, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, mencionando o 
número e o objeto da contratação, contendo ainda, em seu conjunto: 
 

13.2.1.  Declaração expressa de que a proponente examinou, 
minuciosamente, o pertinente edital, seus anexos, e que 

estudou, comparou e os encontrou corretos, aceitando e 
submetendo-se, integralmente, às suas condições, e que 
obteve da Comissão de Licitação, satisfatoriamente, todas 

as informações e esclarecimentos solicitados, não havendo 
dúvidas acerca dos serviços a executar; 

 
13.3.  Seguindo orientação do Tribunal- dei Contas da União - TCU, proferida 
no Acórdão n.º 950/2007-Plenário, não poderão  ser inseridos na planilha de 

preços percentuais  ou itens  objetivando o ressarcimento de gastos com os   
impostos diretos: Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 
 
13.4.   Conforme Acórdão 1.595/406  7 Plenário  TCU, o Imposto de  Renda  de 

Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro - CSLL não podem 
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ser repassados para  o CONSELHO,  pois  são tributos de natureza direta e 
personalística, que oneram diretamente a proponente; 

 
13.5.   Os tributos (ISS, COFINS  e PIS) foram definidos utilizando o regime de 

tributação de Lucro Real, a LICITANTE VENCEDORA deve  elaborar sua 
proposta e, por conseguinte, suas  planilhas de composição de custos e 
formação de preços   com base  no  regime  de tributação ao qual, estará 

submetido  durante a  execução  do contrato; 
 

13.6.   Considerar  os percentuais dos tributos CONFINS e PIS  de acordo com  
o seu regime tributário e econômico, conforme a seguinte  tabela: 
 

Regime Tributário e Econômico             CONFINS                PIS 

Empresas  optantes pelo regime de incidência 

cumulativa de PIS e de COFINS. de                            3 %                 0,65% 
 

 

Empresas  optantes pelo regime de incidência 

não- cumulativa de PIS e de COFINS                       1,65%                 7,60%                
 

 
13.7.  As alíquotas do  COFINS e  do PIS  poderão ser inferiores para aquelas 
empresas que, quando da apuração ,do valor a  recolher, descontarem  créditos 

calculados em relação às aquisições de bens utilizados como insumos na  
prestação de serviço ou outros créditos, conforme prevê a legislação pertinente; 

 
13.8.  A empresa que for optante o Imposto  de Renda sobre  o lucro real, 
deverá apresentar comprovante emitido pela Receita  Federal, confirmando  a 

opção, juntamente   com a proposta de preços; 
 

13.9.  Apresentar  sempre   preços   correntes de   mercado,   sem  quaisquer 
acréscimos  em  virtude de  expectativa  inflacionária ou  de custos  financeiros 
e deduzidos  os descontos   eventualmente concedidos; 

 
13.10.  Em   nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo  da  proposta 

apresentada, seja com relação, apreço, prazo ou qualquer outra  condição que 
importe modificação  dos seus  termas originais, ressalvadas aquelas destinadas 
a sanar erros materiais e à redução de preços. 

 
14.       DA GARANTIA: 

 
14.1. Para assegurar o integral cumprimento  de  todas  as  obrigações 
contratuais assumidas, inclusive indenização a terceiros e multas 

eventualmente aplicadas, a LICITANTE VENCEDORA apresentará  garantia 
anual de 5%  (cinco) por  cento sobre o   valor do   contrato em uma das  

modalidades estabelecidas no art. 56 da Lei n° 8.666/1993, no prazo de até 10  
(dez) dias úteis após a data da assinatura  deste  contrato, prorrogável  por 

igual  período,  a  critério do CONSELHO; 
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14.2. A inobservância do prazo  fixado para  apresentação  da  garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete  centésimos por cento) do valor 

do contrato por dia de atraso, até o limite de 2% (dois por cento);  
 

14.3. 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONSELHO a 
promover  a rescisão do contrato por  descumprimento ou  cumprimento 
irregular de  suas  cláusulas, conforme dispõem   os incisos I e II  do art. 78 da 

Lei  no 8.666/1993; 
 

14.4.  garantia, qualquer   que   seja   a  modalidade escolhida,  assegurará  o 
pagamento de: 
 

14.4.1  Prejuízos   advindos   do   não   cumprimento   do   objeto  
do  contrato; 

 
14.4.2. Prejuízos diretos causados ao CONSELHO decorrentes de 

culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

 
14.4.3. Multas   moratórias   e   punitivas   aplicadas    pelo   

CONSELHO à LICITANTE VENCEDORA. 
 

14.5. O garantidor não é parte para figurar em  processo administrativo 

instaurado pelo CONSELHO com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
sanções à LICITANTE VENCEDORA; 

 
14.6.  A garantia deverá vigorar  durante todo o período  de  vigência contratual, 

mantendo-se  válida até 03 (três) meses  após o término deste Contrato, 
devendo ser renovada a cada prorrogação; 
 

14.7.  Havendo opção pela modalidade caução em dinheiro, o valor deverá ser 
depositado em conta-caução  no Banco do Brasil; 

 
14.8.  A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem do CONSELHO; 
 

14.9.  A garantia será considerada extinta: 
 

14.9.1. Com  a devolução da apólice,  carta fiança  ou autorização 
para o  levantamento de importâncias depositadas em  
dinheiro a título de garantia,   acompanhada de declaração 

do CONSELHO, mediante termo circunstanciado, de que a 
LICITANTE VENCEDORA cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 
 
14.9.2. Após o prazo estabelecido no subitem 14.6., que poderá ser 

estendido em caso de ocorrência de sinistro. 
 

14.10. O CONSELHO executará a   garantia  na forma  prevista  na legislação 
que rege a matéria. 
 

14.11.  Havendo   repactuação de preços, acréscimo ou supressão  de serviços, 
a garantia será acrescida ou devolvida; guardada  a proporção de 5% (cinco por 
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cento) sobre o valor resultante da alteração, conforme  o art. 56 §40,  da Lei 
8.666/1993; 

 
14.12.  Se  o valor da garantia for utilizado em  pagamento de qualquer 

obrigação, inclusive indenização a terceiros, a LICITANTE VENCEDORA 
obriga-se  a fazer a respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias, contados 
da data em que for notificada, pelo  CONSELHO. 

 
15. DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO DO DOCUMENTO DE 

COBRANCA: 
 
15.1 Para efeito de pagamento, a LICITANTE VENCEDORA deverá 

apresentar documento de cobrança informando o nome e número do banco, a 
agência e o número da conta -corrente em que o crédito deverá ser efetuado; 

 
15.2.  Por ocasião do pagamento,  serão efetuadas  as retenções  determinadas 
em lei, sem prejuízo das  retenções  previstas neste  Termo  de Referência  e 

no contrato respectivo; 
 

15.3.  No caso  de ser a  LICITANTE VENCEDORA optante do   "SIMPLES   
NACIONAL"  e pretenda  utilizar-se da hipótese de  não-retenção  prevista no 
art. 3°,  XI, da Instrução Normativa  nº 480/2004, deverá apresentar,   

juntamente com   a nota fiscal, declaração nos moldes preconizados no art.  4°,  
na forma  do  Anexo IV, desta IN, com  as  alterações da Instrução  Normativa   

n°  765/2007,  ambas da Secretaria da Receita Federal; 
 

15.4.  Quando do  faturamento emissão do  documento de cobrança,  a 
LICITANTE VENCEDORA deverá enviar ao CONSELHO, cumulativamente: 

15.4.1.  Certidão de regularidade com o FGTS   (CRF-FGTS); 

 
15.4.2. Certidão de regularidade com a Fazenda Federal e com a 

Seguridade Social  (CON3UNTA); 
 
15.4.3. Certidão Negativa  de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 
15.4.4. Certidão Negativa  de Débitos  junto à  Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio sede da LICITANTE VENCEDORA 
(CND-ESTADUAL);    e 

 

15.4.5. Certidão Negativa  de Débitos  junto à Fazenda Municipal do 
domicílio sede da LICITANTE VENCEDORA (CND-  

MUNICIPAL). 
 
15.5.  O atesto do  documento  de  cobrança pelo CONSELHO  dar-se-á se não 

houver irregularidades nas prestações realizações dos serviços e nos  demais 
documentos  apresentados. Caso  existam irregularidades o atesto apenas 

ocorrerá com a eliminação/correção/saneamento das impropriedades, pela 
LICITANTE VENCEDORA; 
 

15.6. Os documentos de cobrança  deverão ser entregues pela  LICITANTE 
VENCEDORA na Sede do CONSELHO, localizada na Rua Álvaro Alvim nº 21/5º 
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Andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20031-010, CNPJ:  32.243.313/0001-
67; 

 
15.7. Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições 

previstas no Edital, neste  Termo de Referência e no Instrumento Contratual ou  
sem a observância das  formalidades legais pertinentes, a LICITANTE 
VENCEDORA deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança,   não 

configurando atraso no  pagamento; 
 

15.8.  Após o recebimento do documento de cobrança, o fiscal do contrato terá 
até 10 (dez) dias úteis para realizar o atesto respectivo e encaminhá-lo para o 
pagamento; 

 
15.9. O pagamento será efetuado, mensalmente, referente aos serviços 

prestados no mês imediatamente anterior, mediante crédito em conta -corrente 
até o 10º (décimo) dia útil após o(s) atesto(s) do(s) documento(s) de cobrança 
e cumprimento  da perfeita realização, dos serviços e prévia verificação da 

regularidade fiscal e trabalhista da LICITANTE VENCEDORA; 
 

15.10.  0 valor do pagamento será aquele apresentado no documento  de 
cobrança, descontadas as glosas, conforme o caso; 
 

15.10.1. Antes do pagamento, o CONSELHO realizará consulta ao 
SICAF para verificar a manutenção das condições de 

habilitação;  
 

15.10.2. Constatando-se, junto  ao SICAF, a situação de 
irregularidade da LICITANTE VENCEDORA, proceder-se-
á  à  sua  advertência, por escrito, no sentido de que,  no  

prazo. de 05 (cinco) dias  úteis, a LICITANTE 
VENCEDORA regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua  defesa; 
 
15.10.3. 0 prazo  do subitem anterior poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do CONSELHO; 
 

15.10.4. Persistindo a irregularidade, o adotará as medidas 
necessárias  à rescisão do contrato em execução, nos autos 
dos processos administrativos correspondentes, 

assegurada à LICITANTE VENCEDORA a ampla defesa; 
 

15.10.5. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos 
serão realizados normalmente, até que se  decida pela 
rescisão contratual, caso a LICITANTE VENCEDORA não 

regularize sua situação junto ao SICAF; 
 

15.10.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional 
ou outro interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer  caso, pela máxima autoridade do 

CONSELHO, não será rescindido o contrato em execução 
com a LICITANTE VENCEDORA inadimplente no SICAF. 
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15.11.  Para os  demais  inadimplementos serão aplicadas as penalidades 

previstas no Termo de Referência, através de processo administrativo; 
 

15.12. 0 valor devido que deverá ser pago à LICITANTE VENCEDORA será 
composto de: 
 

15.12.1- Valor Principal (VP) - O valor referente aos serviços 
prestados mensalmente; 

 
15.12.2- Descontos  referentes ao não cumprimento de Acordo de 

Nível de Serviço (DANS); 

 
15.12.3- VALOR  A SER  PAGO  = VP - DANS. 

 
15.13. Nos casos de  eventuais atrasos de  pagamento, desde que a 
LICITANTE VENCEDORA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo 
CONSELHO, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

adimplemento da obrigação, terá a aplicação da seguinte fórmula: 
 

 EM   =   IxNxVP  ,  onde: 

 

           EM   =   Encargos Moratórios;  

             N   =   Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a 
                             do efetivo pagamento; 
           VP    =   Valor da parcela a ser paga; 

       I    =   Índice de atualização  financeira = 0,0001644,  assim  
                            apurado: 

             I    =   (TX/100)     I = (6/100)   I = 0,0001644 
                           365                 365 
           TX    =   Percentual  da  fixa anual = 6% 

 

15.14. Na hipótese de pagamento de  juros de mora e  demais encargos por 
atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser 
submetidos à apreciação  da autoridade superior competente, que  adotará as 

providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, 
identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora. 

 
16.       DAS  PENALIDADES: 

 
16.1.  Nos  termos do art.  86  e do art. 87, ambos  da Lei no 8.666/1993,  pela 
inexecução  total ou  parcial  do   objeto do contrato a  ser celebrado   com  o 

CONSELHO  poderá  este, garantida a ampla defesa, aplicar à LICITANTE 
VENCEDORA as sanções  específicas  fixadas a seguir, além  daquelas previstas 

no  instrumento contratual: 
 

16.1.1 - Tabela  de multas por  grau de infração: 

 

Grau                                   Correspondência, 
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1          0,2%  sobre o valor mensal do contrato 

2          1,0%  sobre o valor mensal do contrato 

3          2,0%  sobre o valor mensal do contrato 

4          3,0%  sobre o valor mensal do contrato  

 
16.1.2 - Tabela  de infrações: 

 

16.1.2.1-Para   os   itens   seguintes   praticar   as   
seguintes   ações:   

 

Itêm Descrição Grau 

01 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
físico, lesão corporal ou consequência das letais, por 
ocorrência  

4 

02 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 

ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia; 
 

4 

03 Manter profissional sem qualificação para executar os 

serviços contratados.  

2 

04  Recusar-se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇAO, sem motivo justificado, por ocorrência; 

 

3 

05 Deixar de substituir profissional que se conduza de  modo          
inconveniente ou não atenda às necessidades; 
 

1 

06 Deixar de cumprir qualquer dos-itens do  edital e seus  

anexos não previstos nesta tabela de multas, por item e 
por ocorrência; 

 

1 

                                                                                       

16.1.3 -  0 rol das infrações descritas na tabela acima é meramente 
exemplificativo,  não excluindo portanto, a aplicação  de 
outras sanções previstas na Lei no 8.666/93. E nas demais 

legislações específicas, assim como   o  descumprimento    
das  obrigações   da   LICITANTE VENCEDORA previstas 

neste Termo de Referência, no edital e no contrato; 
 
16.1.4 - Além  das  penalidades citadas,  a  LICITANTE 

VENCEDORA ficará sujeita, ainda,  ao  cancelamento de 
sua   inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviços do 

CONSELHO e, no que couber, às demais penalidades 
estabelecidas  no Capítulo IV da  Lei no 8.666/93; 

 

16.1.5 - A LICITANTE VENCEDORA não incorrerá em multa 
durante as prorrogações  compensatórias expressamente 

concedidas pelo  CONSELHO,  em   virtude de caso 
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fortuito, força maior ou  de impedimento ocasionado pela 
CONSELHO. 

 
16.2.  Serão  aplicadas ainda à LICITANTE VENCEDORA, garantidos  o 

contraditório  e a ampla defesa, as penalidades conforme a seguir: 
 
16.3. Na  hipótese  da LICITANTE VENCEDORA não iniciar a execução do 

objeto contratado  no prazo estabelecido,   caracterizar-se-á atraso, e será  
aplicada  multa de 0,2%   (zero vírgula dois por cento)  por dia, até   o máximo   

de 10°/o (dez  por cento)  sobre o valor da contratação. 
 

16.3.1 -  O  CONSELHO  a partir do  10°   (décimo) dia  de atraso 

poderá   recusar  o objeto  contratado, ocasião  na qual  
será  cobrada  a multa relativa à  recusa e  não mais  a 

multa   diária por atraso, ante  a  imaculabilidade da 
cobrança. 

 

16.3.1.1-Em caso de recusa  do objeto contratado aplicar-
se-á multa   de  10%   (dez por  canto)  sobre o  

valor  da contratação; 
 
16.3.1.2-Entende-se   configurada   a recusa,  além   do 

descumprimento   do prazo  estabelecido no 
subitem  23.3.1. deste  Termo    de  Referência, 

as  hipóteses em que a LICITANTE 
VENCEDORA não apresentar  situação regular  

conforme exigências contidas no Edital, no 
Termo  de Referência e no Instrumento 
Contratual. 

 
16.4. Caso  a   LICITANTE VENCEDORA  não  atenda  aos  demais  prazos   e 

obrigações constantes no Edital, neste Termo de  Referência e no Contrato, 
aplicar-se-á multa de 0,2%   (zero vírgula dois por canto) por dia, limitada a 
10%  (dez por canto) sobre o valor da contratação; 

 
16.5. A  multa aplicada  em razão de atraso injustificado não  impede que o 

CONSELHO rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em Lei;       
 
16.6. Nas hipóteses de  rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 10% 

(dez por cento) sobre o valor da contratação;' 
 

16.6.1 -  Não deve haver  cumulação   entre a multa prevista  neste 
artigo e a multa específica prevista para outra inexecução  
que enseje em rescisão. Nessa hipótese deve ser aplicada 

a multa de maior valor. 
 

16.7.  As  multas  descritas serão descontadas de  pagamentos  a  serem 
efetuados ou da garantia, quando houver, ou ainda cobradas  
administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente; 
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16.8. 0  CONSELHO  poderá: suspender os   pagamentos   devidos  até a 
conclusão dos processos de aplicação das penalidades; 

 
16.9. Além das penalidades ditadas, a LICITANTE VENCEDORA ficará sujeita 

ainda ao cancelamento  de  sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do    
CONSELHO, bem como será descredenciada do SICAF e, se submeterá ainda, 
no que couber às demais penalidades referidas no Capítulo IV cia lei 

8.666/1993; 
 

16.10. As  penalidades aplicadas à LICITANTE VENCEDORA serão registradas 
no SICAF; 
 

16.11. A  LICITANTE VENCEDORA não incorrerá  em multa durante as  
prorrogações compensatórias expressamente  concedidas  pelo CONSELHO, 

em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pelo 
CONSELHO. 
 

17.   DOS   CRITÉRIOS DE SELEÇÃO   DOS   FORNECEDORES: 
 

17.1.  Modalidade: Pregão Eletrônico; 
 
17.2.  Tipo: Menor Preço  Global. 

 
17.2.1 -  0 objeto caracterizado pelo termo de referência teve 

padrão de qualidade e desempenho definidos 
objetivamente, além de tratar-se de objeto  

plenamente disponível no  mercado.  Desse modo,   
consoante previsão do art. 1° da Lei no 10.520/02  c/c 
art. 2° do  Dec. Fed. nº 5.450/05, o pretendido 

certame licitatório deverá ser processado na 
modalidade  pregão,  na forma eletrônica e do tipo 

menor preço global. Ressalte-se que a opção pelo 
menor preço  global dar-se pelo fato de que a 
consecução  do objeto, em vários contratos  

maximizaria a influência de fatores qual, contribuiriam 
para tornar mais dispendiosa a contratação, 

dificultando assim o acompanhamento e a fiscalização 
dos contratos. 

 

17.3.  Aplicação do Direito de  Preferência - Lei Complementar   n° 123/06  e 
Decreto Federal n° 8.538/2015; 

 
17.4.  A  contratação direta não se aplica por haver  no mercado  diversas 
empresas  especializadas e capazes de prestar os serviços objeto deste Termo; 

 
17.5.  Critério de Habilitação  Jurídica: 

 
17.5.1 -  Contrato social em vigor,  devidamente registrado no 

CONSELHO Seccional do Rio de Janeiro da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB-RJ), com todas as suas 
alterações (art. 28 da Lei 8.666/93). 
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17.5.1.1-No caso de filial sediada na cidade do Rio de 

Janeiro, o contrato social em vigor e todas 
as suas alterações, deverão ser registrados 

no CONSELHO Seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil do estado onde está 
localizada a sede da sociedade de 

advogados e no CONSELHO Seccional do 
Rio de Janeiro da Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB-RJ)  
 
17.6 -   Critério de Habilitação Fiscal e  Trabalhista: 

 
17.6.1-  Prova  de Regularidade perante a  Fazenda  Nacional que se 

dará   mediante a    apresentação da  Certidão  Conjunta  
Negativa   de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, 
relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas 
alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n.º 

8.212,  de 24 de julho de 1991 (INSS),  emitida pela 
Receita Federal do Brasil   e  Procuradoria   Geral  da    
Fazenda  Nacional-PGFN (CONJUNTA/C ND); 

17.6.2 - Prova  de regularidade  relativa ao  Fundo de  Garantia  por 
Tempo   de Serviço-  FGTS,  por  intermédio  da   

apresentação   de Certificado fornecido pela Caixa 
Econômica Federal - CEF (FGTS-CRF);  

 
17.6.3 - Certidão Negativa  de Débitos Trabalhistas, em  

cumprimento ao disposto na Lei nº 12.440, de 07/07/2011 

(CNDT); 
 

17.6.4 -  Prova  de Regularidade com  a Fazenda Estadual  do 
domicílio ou  sede da proponente,  ou outra equivalente, na  
forma da Lei  (CND Estadual); 

 
17.6.5 - Prova  de Regularidade Com  a Fazenda Municipal do 

domicílio ou  sede da proponente,  ou outra  equivalente, 
na  forma da  Lei  (CND  Municipal); 

 

17.6.6 -  Prova  de inscrição CNPJ  - Cadastro  Nacional de  Pessoa 
Jurídica; 

 
17.6.7-  Prova  de Inscrição no Cadastro  de Contribuintes Estadual 

e Municipal, se houver, relativo à sede do CONSELHO,  

pertinente ao  seu ramo  de atividade e compatível com  o 
objeto deste Edital. 

 
17.7.  Critério de Habilitação Econômico-Financeiro: 
 

17.7.1- Apresentar  balanço patrimonial  e  demonstrações  contábeis 
do  último exercício financeiro,  apresentados  na  forma  
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da  lei, que comprove   a  boa   situação financeira  da  
empresa,   vedada   a  sua substituição  por  balancetes  ou 

balanços   provisórios,  podendo  ser atualizados quando  
encerrados há mais de 03 (três) meses da data  de 

apresentação  das  propostas, tomando  como base a  
variação do  IGP-DI ocorrida no período. 

 

17.7.2 -  Certidão   negativa de feitos  sobre  falência,  recuperação 
judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da LICITANTE VENCEDORA, há   
menos de 180 (cento   e oitenta) dias da data de 
recebimento  dos  envelopes, mencionada  no preâmbulo   

deste Edital, especificamente,  para as certidões sem prazo 
de validade expresso; 

 
17.7.3 -  Caso a certidão  negativa de falência, recuperação judicial 

ou recuperação extrajudicial contenha prazo  de validade 

expresso, só serão aceitas as certidões cujo prazo, de 
validade esteja vigente. 

 
17.8.   Critério de Habilitação  Técnica Operacional: 
 

17.8.1. Ser especializada no ramo do Direito Trabalhista, oficial e 
legalmente estabelecida, em conformidade com a 

legislação em vigor; 
 

17.8.2. Declaração  de que a LICITANTE VENCEDORA possui ou 
instalará escritório (com  poderes  para resolução que  
quaisquer  questões contratuais) na Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro, a ser comprovado  no prazo   máximo de 
60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato;  

 
17.8.3- Apresentar, um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ções) 

de  capacidade  técnica, expedido(s) por  pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da 
licitante,  que comprove(m): 

 
17.8.3.1- Aptidão para desempenho de atividade 

pertinente  e compatível  em características com 

o objeto desta licitação, demonstrando que a  
LICITANTE VENCEDORA presta ou prestou 

serviços, pelo período mínimo de 05 (cinco) 
anos, ininterruptos ou  não. 

 

17.8.4- Todos  os  atestados  apresentados  na  documentação de 
habilitação deverão   conter, obrigatoriamente,  a 

especificação  dos serviços executados; 
 
17.8.5- O CONSELHO se resguarda no direito de diligenciar junto 

à  pessoa  jurídica emitente do Atestado/Declaração de 
Capacidade Técnica, visando a obter  informações sobre o 
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serviço prestado e cópias dos   respectivos  contrato   e 
aditivos e/ou  outros  documentos comprobatórios do  

conteúdo  declarado; 
 

17.8.6- Os  atestados de  capacidade  técnico-operacional  deverão 
referir-se a serviços prestados no âmbito do Direito do 
Trabalho; 

 
17.8.7- Somente serão, aceitos atestados expedidos após a 

conclusão do  contrato ou se decorrido, pelo menos, 01 
(um)  ano do início de sua execução, exceto se firmado 
para ser executado  em prazo inferior. 

 
17.9.     Critério de Julgamento 

 
17.9.1. Será  considerada   a proposta   mais  vantajosa para o CONSELHO, e 
consequentemente declarada vencedora do  certame licitatório, aquela que 

ofertar o menor preço global.   
 

             Rio de Janeiro, 23 de setembro de 2020. 
 
                                      COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 
                          __________________________________ 

NORMA VIEIRA DA SILVA SANTOS 
 

 
Pregão Eletrônico nº 003/2020 

 

 
ANEXO II 

 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS 
COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
Declaro que a empresa 
____________________________________________,inscrita no CNPJ (MF)  

 
nº ___________________, inscrição estadual nº_______________________,  

 
estabelecida em _________________________________________,possui os  
 

seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e  administração pública: 
 

Nome do Órgão/Empresa  Vigência do Contrato  
Valor Total do 
Contrato* 

   

Valor Total do Contratos  R$ _____________  
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Local e data 
 
 

 
______________________________________________ 

Assinatura e carimbo do emissor 
 
Observação: 

Nota 1: Além dos  nomes  dos  órgãos/empresas, o  licitante  deverá  
informar também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais 

tem contratos vigentes. 
Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já 
executado. 

 
 

 
 
 

 
 

 
Pregão Eletrônico nº 03/2020 

 
ANEXO III 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

AO CONSELHO REGIONAL FONOAUDIOLOGIA - 1ª REGIÃO  
 

Senhor Pregoeiro, 

 
Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico 

n.º 03/2020,  cujo  objeto é a prestação de serviços continuados de assessoria 
jurídica na área trabalhista, a serem executados no âmbito do CONSELHO 
Regional Fonoaudiologia 1ª Região, conforme as especificações constantes do 

Anexo I - Termo de Referência do Edital,  e  após   tomar conhecimento de todas 
as condições  lá  estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta: 

 

   Tipo de Serviços 

  1                    Assessoria Jurídica na Área Trabalhista 

 

1- Nos preços indicados na planilha de preços acima estão incluídos todos os 
benefícios e os custos diretos e indiretos que forem exigidos para prestação do 
fornecimento do objeto licitado, assim entendida, não só as despesas diretas, 
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como também, as despesas indiretas ou outras despesas, quaisquer que sejam 
as suas naturezas; 

2 - Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços 
serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos. 
3 – Declaro, também, que nenhum direito a indenização ou a reembolso de 
quaisquer despesas nos será devido, caso a nossa proposta não seja aceita pelo 

CONSELHO, seja qual for o motivo. 
4 - O prazo de validade desta proposta é de ________ 

(_____________________) dias corridos, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo do Edital de Pregão Eletrônico nº 
03/2020. 

5 - Declaro ciência de que a contratação dar-se-á mediante convocação do 
adjudicatário para assinatura do Instrumento Contratual, nos termos do art. 62 

da Lei Federal n.º 8.666/93. 
6 - O prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 

(sessenta) meses, conforme assinala o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, 
conforme condições definidas no Capítulo 16 do Anexo I - Termo de Referência. 

7 - O prazo de início da execução dos serviços será de, no máximo, 10 (dez) 
dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Início dos Serviços, 
a ser emitida pelo CONSELHO. 

8 - Declaro que examinei, minuciosamente, o pertinente Edital, seus 
Anexos, e que estudei, comparei e os encontrei corretos, aceitando e 

submetendo-me, integralmente, às suas condições, e que obtive da Comissão 
de Licitação e/ou Pregoeiro, satisfatoriamente, todas as informações e 

esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca dos serviços a 
executar. 
9 - Declaro que no preço global estão incluídos todos os 

benefícios e os custos diretos e indiretos que forem exigidos para prestação do 
fornecimento do objeto licitado, assim entendida, não só as despesas diretas, 

como também, as despesas indiretas, ou outras despesas, quaisquer que sejam 
as suas naturezas; 
10 - Declaro, para fins de participação na licitação em epígrafe, que não 

possuímos em nossos quadros funcionais, empregados que sejam cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, inclusive, de funcionários e/ou conselheiros do CONSELHO. 
11 - Declaro que não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
12 - Indico, como modalidade de garantia a ser prestada, 

__________________________, nos termos do §1º do art. 56 da Lei .666/93, 
declarando, ainda, que, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos contados  a 
partir da assinatura do Instrumento contratual, a mesma será protocolada no 

CONSELHO, estando ciente das imposições contidas no Capitulo 14 do Anexo 
I - Termo de Referência 

13 - Informo, desde já, que os pagamentos deverão ser creditados à Conta 
Corrente n° ____________, Agência nº _______ , Banco ____________. 
14 - Declaro responsabilidade exclusive sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes desta contratação; 
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15 - Declaro que nossa empresa é/não é optante do SIMPLES NACIONAL. 
16 - O procurador da empresa, cujo CNPJ é _________________, que assinará 

o Contrato, é o(a) Sr(a) _________________ , (nacionalidade), (estado 
civil),(profissão), (identidade), (CPF), (endereço), (telefones) e (e-mail). 

 
 
Local, ____ de __________ de ______ 

 
 

 
 
___________________________________ 

Nome da Empresa 
 

 
 
 

Nome do Representante Legal 
 

 
 

Pregão Eletrônico nº 03/2020 

 
 

 
ANEXO IV 

 
MINUTA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 

TERMO DE CONTRATO Nº /2020 
 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O CONSELHO REGIONAL DE 

FONOAUDIOLOGIA DA 1ª REGIÃO E 
______, NA FORMA 

HABAIXO. 
 

 

O CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA 
1ª REGIÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 32.243.313/0001-67, com sede na 

rua Álvaro Alvim nº 21, 5º andar, Centro – Rio de Janeiro/RJ, CEP 20031-010, 
neste ato representado por sua Presidenta, MARIA ESTHER DE ARAÚJO, 
brasileira, Divorciada, portadora da Cédula de Identidade nº 07930074-5, 

0expedida pelo XXX, inscrita no CPF/MF nº 016.451.317-50, residente e 

domiciliada na cidade de Maricá, RJ, e-mail diretoria@crefono1.gov.br, 
doravante denominado CONSELHO, e, ________________, neste ato 
representada por ____________, doravante denominada CONTRATADA, 

celebram o presente contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
03/2020 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 687/2019, com fundamento 

no Decreto-Lei n° 200/1967, no Decreto nº 9.507/2018, na Lei Federal n° 
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8.666/1993, na Lei Federal nº 10.520/2002, no Decreto nº 5.450/2005, na Lei 
Complementar nº 123/2006, e no Decreto nº 8538/2015, mediante as cláusulas 

e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
 
Constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa prestação de 

serviços continuados de assessoria jurídica na área trabalhista, conforme as 
previsões, especificações descritas no Termo de Referência constante do Edital. 

 
1.1. Serão executados os seguintes serviços (comparar com 11 do Termo de 

Referência): 

 
1.1.1. Prestar os serviços de assessoria e consultoria jurídica em 

todos os assuntos pertinentes ao Direito do Trabalho de 
interesse do CONTRATANTE, sempre que solicitado pelo 
mesmo; 

1.1.2. Elaborar Consultas, Informações e Pareceres  Jurídicos, 
numerados sequencialmente, sempre que solicitado pelo 

CONTRATANTE; 
1.1.3. Defender os interesses do CONTRATANTE em qualquer 

Órgão, Instância ou Tribunal, em processos administrativos 

e/ou judiciais, comparecendo às audiências e às sessões 
designadas, até decisão final; 

1.1.4. Ajuizar ações e acompanhá-las, em todas às instâncias e 
tribunais, até decisão final; 

1.1.5. Comparecer às reuniões marcadas pelo CONTRATANTE 
em sua sede ou em qualquer outro endereço, incluindo, 
também, a participação presencial nas reuniões 

patrocinadas pelo Sistema dos Conselhos de 
Fonoaudiologia fora do Estado do Rio de Janeiro; 

1.1.6. Apresentar formalmente, sempre que for solicitado 
expressa e/ou verbalmente pelo CONTRATANTE, relatório 
acerca dos processos administrativos e judiciais em 

trâmite; 
1.1.7. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços 

contratados, nos termos da legislação vigente, efetuando-
os dentro das especificações e/ou condições constantes do 
Edital e seus anexos; 

1.1.8. Executar diretamente o objeto, sem transferência de 
responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pelo 

CONTRATANTE; 
1.1.9. Selecionar e preparar rigorosamente os profissionais que 

irão  prestar os serviços; 

1.1.10. Implantar de forma adequada, a planificação, execução e 
supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma 

operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma 
meticulosa e constante; 

1.1.10.1. Selecionar e preparar rigorosamente os 

profissionais que irão  prestar os serviços;  
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1.1.11. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a 
missão de garantir o bom andamento dos mesmos, 

fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos 
executantes dos serviços. Estes encarregados  terão a 

obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, 
ao responsável pelo acompanhamento dos serviços do 
CONTRATANTE e tomar as necessárias providências 

pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas 
detectadas; 

1.1.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus  
prepostos, das normas disciplinares determinadas pelo 
CONTRATANTE; 

1.1.13. Indicar formalmente, quando da assinatura do contrato, 
preposto que tenha capacidade legal e gerencial para tratar 

de todos os assuntos previstos neste Termo de Referência 
e no instrumento contratual correspondente, sem  implicar 
em ônus para o CONTRATANTE, constando o nome 

completo do preposto, número de CPF, número do 
documento de identidade, números dos telefones e e-mails 

para contato, além dos dados relacionados à sua 
qualificação profissional; 

 

1.1.14. Assumir todas as responsabilidades na ocorrência de 
acidentes de trabalho, quando forem vítimas os seus 

prepostos ou por eles causados a terceiros no desempenho 
de suas atividades, em conformidade com a legislação 

trabalhista específica, garantindo a devida e imediata 
assistência; 

1.1.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus 

prepostos, das normas internas disciplinares e de 
segurança do CONTRATANTE; 

1.1.16. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, 
nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a 
responder pelos danos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pelo órgão interessado, conforme 
determina o art. 7º da Lei nº 8.666/1993; 

1.1.17. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do objeto deste Termo de Referência, conforme 
art. 71 da Lei nº 8.666/1993; 

1.1.18. Atender prontamente todas as solicitações do 

CONTRATANTE previstas no Edital, neste Termo de 
Referência e outras estabelecidas no Contrato; 

1.1.19. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos necessários;  

1.1.20. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores 
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de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos; 

1.1.21. Não contratar empregados que sejam cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de funcionários 
e/ou conselheiros do CONTRATANTE; 

1.1.22. Manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com, as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

processo de contratação, conforme indo XIII, art. 55, da 
Lei no 8.666/1993; 

1.1.23. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a 

CONTRATADA será notificada, no prazo definido pelo 
CONTRATANTE, para regularizar a situação, sob pena de 

rescisão do contrato e execução da garantia contratual, 
para ressarcimento do CONTRATANTE e dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos (Arts. 78, inciso I, 80, 

inciso III e 87, da Lei Nº 8.666/1993), além das 
penalidades previstas no Edital, no Termo de Referência, 

no Instrumento do Contrato e na Lei. 
1.1.20. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, 

alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o 

caso, principalmente em caso de modificação de telefone, 
endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de 

infração contratual; 
1.1.21. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, 

neste Termo de Referência e outras previstas no Contrato. 
1.1.22. Continuar patrocinando, pelo prazo de 90 (noventa) dias, 

as causas judiciais sob responsabilidade do CONSELHO, 

caso o contrato seja rescindido por culpa única e exclusiva 
do CONTRATANTE, até a contratação de um novo 

escritório, obrigando-se a devolver, ainda dentro do 
mencionado prazo, todos os documentos que lhe tiverem 
sido confiados, acompanhados de relatório analítico dos 

respectivos processos, indicando os documentos  que 
estiverem retidos nos autos correspondentes. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO: 
 

2.1. O objeto desta contratação será realizado sob o regime de execução 
indireta, mediante empreitada por preço global, nos termos da Lei Federal nº 

8.666/93. 
 
2.1.1. Não será permitida a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto 

deste contrato. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO: 
 
3.1. O valor global do objeto do presente contrato, corresponde a R$ 

_____(_____________________), 
conforme descrição detalhada a seguir: 
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CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 
4.1. As despesas decorrentes do objeto deste contrato correrão a conta de 

recursos específicos consignados no orçamento da União, estando classificadas 
no Rubrica  6.2.2.1.1.01.04.04.003 
 

4.2. Foi emitida Nota de Empenho de nº ______ datada de ______, na 
modalidade _______, no valor de R$ ____________________________). 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO, LOCAL E CODIÇÕES ESPECÍFICAS: 
 

5.1. DA FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO: 
 

5.1.1. A forma de execução do objeto deste Contrato encontra-se detalhada e 
disposta  no  Termo de Referência, Anexo  do  Edital  e parte integrante deste 
contrato. 

 
5.1.2. A execução se dará nas dependências da CONTRATADA. 

 
5.1.3. A contratação dos serviços compreenderá o fornecimento de mão de obra 
especializada, conforme especificado no Termo de Referência, Anexo do Edital. 

 
6.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
A CONTRATADA, quanto à qualificação técnica,  declara  que  cumpre  todas  

as exigências estabelecidas no Termo de Referência, Anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS: 

 
7.1. DE VIGÊNCIA: 

 
O presente Contrato terá vigência por 12(doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura podendo a critério do CONSELHO, ser prorrogado até o limite de 60 

(sessenta) meses, conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666/1993. 
 

7.2. DE INÍCIO: 
 
O prazo de início dos serviços será de, no máximo, 10(dez) dias corridos, 

contados a partir do recebimento da Ordem de Início de Serviços emitida pelo 
CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO: 
 

8.1. O recebimento provisório e definitivo dos serviços deve ser realizado 
conforme o disposto nos arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666, de 1993, e em  

consonância com as regras definidas no Termo de Referência, Anexo do Edital. 
 
8.2. Os   serviços   serão   recebidos   mensalmente,     provisoriamente,  pela 

fiscalização do  contrato, para que seja  verificada a sua conformidade  com as 
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especificações e exigências contidas no Termo de Referência,  Anexo  do Edital. 
 

8.3. Inexistindo irregularidade nos serviços, a fiscalização do  contrato  emitirá 
um termo de recebimento definitivo (atesto técnico) para o devido  pagamento 

dos serviços; 
 
8.3.1. No recebimento definitivo dos serviços, quando houver dimensionamento 

do valor da Nota Fiscal ou Fatura em decorrência   do   resultado do   Acordo de 
Nível de Serviços (ANS), bem como no caso   e  glosa  parcial  dos  serviços,  a 

empresa deverá emitir Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato, evitando assim, 
efeitos tributários sobre valor não aceito pelo CONTRATANTE. 
 

8.4. A avaliação dos serviços será objetiva e seguirá os procedimentos, 
imposições, fórmulas e parâmetros estabelecidos no Acordo de Nível de Serviços 

(ANS) contido no Termo de Referência, Anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
8.1. É responsabilidade da CONTRATADA a execução do objeto contratado em 

estreita observância da legislação vigente para contratações públicas, as 
especificações técnicas e obrigações contidas no Edital e Anexos, na Proposta 
Técnica e Comercial, além das constantes dos artigos 55 inciso XIII, 66, 68, 69, 

70 e 71 da Lei 8.666/1993 assumindo-as integralmente. 
 

8.2. Constituem obrigações da CONTRATADA, além da constante do art. 66 
da Lei Federal nº 8.666/1993, as especificadas no item 11 do Termo de 

Referência, Anexo do Edital, e ainda: 
 
8.2.1. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nos padrões 

estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos 

da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme espeque no 
art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 

 
8.2.2. Atender prontamente todas as solicitações do CONSELHO previstas no 

Termo de Referência, Anexo do Edital, e outras estabelecidas neste Contrato. 
 
8.2.3. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de 

caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários. 
 

8.2.4. Aceitar, nas mesmas condições do Contrato, os acréscimos ou 
supressões, que se fizerem necessários no serviço, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato, consoante o disposto no art.65, 

§§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. 
 

8.2.5. Obrigar-se a não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
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8.2.6. Não contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 

de funcionários e/ou conselheiros do CONTRATANTE; 
 

8.2.7. Manter durante  toda  a  execução  deste  Contrato,  em compatibilidade 
com as obrigações  por ela  assumidas,  todas  as  condições  de   habilitação e 
qualificação exigidas no processo de contratação,  conforme inciso XIII, art. 55, 

da Lei nº 8.666/1993. 
 

8.2.7.1. Na hipótese de ser constatada a inadimplência das condições contidas 
no item anterior, a CONTRATADA será notificada  para  regularização no  prazo 
definido pelo CONTRATANTE, sob pena de rescisão. 

 
8.2.8. Nos  aditamentos ao contrato, a  CONTRATADA,  após  a  comunicação 

para assinatura  do  respectivo termo,  terá o prazo  de  05 (cinco) dias úteis 
para devolve-lo ao CONTRATANTE, e se houver alteração dos representantes 
da CONTRATADA,  deverá enviar juntamente o  novo documento,  no qual  

confere os poderes, devidamente autenticado, conforme as condições e 
qualificações jurídicas exigidas no Edital e Anexos e neste instrumento. 

 
8.2.9. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da 
constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de 

modificação de endereço, sob pena de infração contratual. 
 

CLÁUSULA NONA– DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 

9.1. O regime  jurídico  desta  contratação  confere  ao  CONTRATANTE as 
prerrogativas relacionadas no Artigo 58 da Lei n° 8.666/1993. 
 

9.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do artigo 
66 da Lei Federal nº  8.666/93, as especificadas  no  item  16  do Termo de 

Referência, Anexo do Edital, e ainda: 
 
9.2.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto contratado. 

 
9.2.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela CONTRATANTE. 
 
9.2.3. Efetuar a análise do documento de cobrança, atestar em tempo hábil, e 

encaminhar ao setor competente para a realização do pagamento. 
 

9.2.4. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 

 
10.1. As atribuições do fiscal do contrato estão definidas na Portaria Nº 

012/02020, bem como as previstas no Edital e Anexos e neste instrumento. 
 
10.2. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência 

por parte da CONTRATADA, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, 
comunicar por escrito a Diretoria do CONTRATANTE, que tomará as 
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providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital e 
Anexos, neste Contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos 

causados por sua omissão. 
 

10.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA 
da integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua 
competência. 

 
10.4. São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer 

espécie de solidariedade por parte do CONTRATANTE, as obrigações de 
natureza fiscal, previdenciária, trabalhista e civil, em relação ao pessoal que a 
mesma utilizar para prestação dos serviços durante a execução deste contrato. 

 
10.5. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais da 

contratação, exigir-se-ão, da CONTRATADA, as seguintes comprovações: 
 
10.5.1. No 1º (primeiro) mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA 

deverá apresentar a seguinte documentação: 
 

10.5.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou 
função, horário de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação do Preposto 

responsável pela execução dos serviços. 
 

10.6. Durante a execução deste contrato, sempre que solicitado, a entrega dos 
seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade 

dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF: 
 
10.6.1. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União e junto à Seguridade Social - (CONJUNTA). 
 

10.6.2. Certidão que comprove a regularidade perante à Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio sede da CONTRATADA - (CND-ESTADUAL). 
 

10.6.3. Certidão que comprove a regularidade perante à Fazenda Municipal do 
domicílio ou sede da CONTRATADA - (CND-MUNICIPAL). 

 
10.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – (CRF). 
 

10.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - (CNDT). 
 

10.7. Durante a execução deste Contrato, sempre que solicitado a entrega dos 
seguintes documentos: 
 

10.7.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério 
da CONSELHO. 

 
10.7.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação 
dos serviços, em que conste como tomador a CONSELHO. 
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10.7.3. A garantia contratual, conforme art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, 
prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações da 

CONTRATADA, será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pelo, 
CONTRATANTE nos termos da legislação que rege a matéria;  

 
10.8. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PROCEDIMENTO PARA  

PAGAMENTO: 
 
11.1. DO DOCUMENTO DE COBRANÇA: 

 
11.1.1. Para efeitos de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar 

documento de cobrança, informando o nome e número do banco, a agência e o 
número da conta -corrente em que o crédito deverá ser efetuado. 
 

11.1.2. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções determinadas 
em lei, sem prejuízo das retenções previstas no Edital e Anexos e neste 

contrato. 
 
11.1.3. No caso de ser a CONTRATADA optante do “SIMPLES NACIONAL” e 

pretenda utilizar-se da hipótese de não-retenção prevista no art. 3º, XI, da 
Instrução Normativa nº 480/2004, deverá apresentar, juntamente com a nota 

fiscal, declaração nos moldes preconizados no art. 4º, na forma do Anexo IV, 
desta IN, com as alterações da Instrução Normativa nº 765/2007, ambas da 

Secretaria da Receita Federal. 
 
11.1.4. Quando do faturamento e emissão do documento de cobrança a 

CONTRATADA deverá enviar ao CONSELHO, cumulativamente: 
 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, incluindo as contribuições previdenciárias, emitida pela Receita 
Federal do Brasil – RFB e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, com 

base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. 
 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
c) Certidão de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual. 

 
d) Certidão de Regularidade Fiscal com a Fazenda Municipal. 

 
 
11.1.5. O atesto do documento de cobrança pelo CONTRATANTE dar-se-á se 

não houver irregularidades nas prestações/realizações dos serviços e nos 
demais documentos apresentados. Caso existam irregularidades o atesto 

apenas ocorrerá com a eliminação/correção/saneamento das impropriedades, 
pela CONTRATADA. 
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11.1.6. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela contratada, no 
CONSELHO, localizada Na Rua Álvaro Alvim, nº 21/5º andar, Centro Rio de 

Janeiro/RJ — CEP: 20031-010 - CNPJ:  32.243.313/0001-67; 
 

11.1.7. Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as 
disposições previstas no Edital, neste instrumento ou sem a observância das 
formalidades legais pertinentes, a CONTRATADA deverá emitir e apresentar 

novo documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento. 
 

11.1.8. Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo 
de até 10 (dez) dias úteis, contados do seu recebimento, o gestor do contrato 
deverá encaminhá-lo para pagamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO: 

 
12.1. O pagamento será efetuado, mensalmente, referente aos serviços 
prestados no mês imediatamente anterior, através de crédito em conta -

corrente até o 10º (décimo) dia útil após o(s) atesto(s) do(s) documento(s) de 
cobrança e cumprimento da perfeita realização dos serviços e prévia verificação 

da regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA. 
 
12.1.1. O valor do pagamento será aquele apresentado no documento de 

cobrança descontadas as glosas, se for o caso, conforme o caso. 
 

12.2. Antes do pagamento, o CONTRATANTE realizará consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação. 

 
12.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
CONTRATADA, proceder-se-á à sua advertência, por escrito, no sentido de  

que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a CONTRATADA regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

 
12.2.1.1. O prazo do item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do CONTRATANTE. 

 
12.2.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o CONTRATANTE comunicará aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pelo 

CONTRATANTE, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
12.2.4. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE adotará as medidas 
necessárias  à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos 

administrativos correspondentes, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 
 

12.2.5. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a 
CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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12.2.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela máxima autoridade do CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em 
execução com a CONTRATADA inadimplente com o SICAF. 

 
12.2.7. Para os demais inadimplementos serão aplicadas as penalidades 
previstas no Termo de Referência, através de processo administrativo. 

 
12.2.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 
convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo 
CONTRATANTE o, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

adimplemento da obrigação, terá a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, onde: 
 

    EM   = Encargos Moratórios; 

 

N    = Número de dias entre a data prevista para o 
pagamento                                                                            

          e a do efetivo pagamento; 
 
VP   = Valor da parcela a ser paga; 

I     = Índice de atualização financeira = 0,0001644, 
assim 

          Apurado: 
           I = (TX/100) → I = (6/100) → I = 0,0001644 

                    366                 365 
 

                    TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
12.2.9. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por 

atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser 
submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as 

providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, 
identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora, 
cabendo ao CONTRATANTE reter mensalmente da CONTRATADA as provisões 

referentes aos encargos trabalhistas incidentes sobre a remuneração mensal 
dos profissionais alocados na execução deste Contrato e transferirá para a conta 

depósito vinculada - bloqueada para movimentação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES: 

 
13.1. Nos termos do art. 86 e do art. 87, ambos da Lei nº 8.666/1993, pela 

inexecução total ou parcial do objeto do contrato a ser celebrado com o 
CONTRATANTE poderá esta, garantida a ampla defesa, aplicar à 
CONTRATADA as sanções específicas fixadas a seguir: 

 
13.1.1. Tabela de multas por grau de infração: 

Grau  Correspondência 

01 0,2% sobre o valor mensal do contrato 

02 1,0% sobre o valor mensal do contrato 
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03 2,0% sobre o valor mensal do contrato 

04 3,0% sobre o valor mensal do contrato 

 

13.1.2. Tabela de infrações: 
 
13.1.2.1. Para os itens seguintes praticar as seguintes ações: 

Item  Descrição Grau 

01 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 
lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;  

4 

02 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia;  

4 

03 
Manter profissional sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por profissional e por dia;  

2 

04 
Recusar-se a executar serviço determinado pela  
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado, por ocorrência;  

3 

05 
Deixar de substituir  profissional   que   se   conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades, por funcionário e  
por dia;  

1 

06 
Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Contrato,  do  Termo 
de Referência e de seus anexos, não previstos nesta tabela de 

multas, por item e por ocorrência; 

1 

 

13.2. O rol das infrações descritas na tabela acima é meramente 
exemplificativo, não excluindo, portanto, a aplicação  de outras sanções 

previstas na Lei nº 8.666/93 e nas demais legislações específicas, assim como 
o descumprimento das obrigações da CONTRATADA previstas no Edital e 
Anexos e neste Contrato. 

 
13.3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao 

cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviços do 
CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades estabelecidas no 
Capítulo IV da Lei nº 8.666/93. 

 
13.4. A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações 

compensatórias expressamente concedidas pelo CONTRATANTE, em virtude 
de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pelo 
CONTRATANTE. 

 
13.5. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla 

defesa, as penalidades conforme a seguir: 
 
Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações: 

 
13.5.1. Na hipótese da CONTRATADA não iniciar o objeto contratado no prazo 

estabelecido, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 0,2% (zero 
vírgula dois por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o 
valor da contratação. 

 
13.5.1.1. O CONTRATANTE a partir do 10º (décimo) dia de atraso, poderá 

recusar o objeto contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à 
recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a inacumulabilidade da 
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cobrança. 
 

13.5.1.1.1. Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor da contratação. 

 
13.5.1.1.2. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do 
prazo estabelecido no item 12.2.1, as hipóteses em que a CONTRATADA não 

apresentar situação regular conforme exigências contidas no Edital e Anexos e 
neste instrumento. 

 
13.5.2. Caso a CONTRATADA não atenda aos demais prazos e obrigações 
constantes no Edital e Anexos e neste instrumento, aplicar-se-á multa de 0,2% 

(zero vírgula dois por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o 
valor da contratação. 

 
Parágrafo Único - A multa aplicada em razão de atraso injustificado não 
impede que o CONTRATANTE rescinda a contratação e aplique outras sanções 

previstas em lei. Multa por Rescisão. 
 

13.5.3. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor da contratação. 
 

13.5.3.1. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e 
a multa específica prevista para outra inexecução que enseje rescisão. Nessa 

hipótese, deve ser aplicada a multa de outra inexecução de maior valor. 
 

13.5.4. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem 
efetuados ou da garantia, quando houver, ou ainda cobradas 
administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente. 

 
13.5.5. O CONTRATANTE poderá suspender os pagamentos devidos até a 

conclusão dos processos de aplicação das penalidades. 
 
13.5.6. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ainda ao 

cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONSELHO, 
bem como será descredenciada do SICAF e, no que couberem, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993. 
 
13.5.7. As penalidades aplicadas à CONTRATADA serão registradas no SICAF. 

 
13.5.8. A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações 

compensatórias expressamente concedidas pelo CONTRATANTE, em virtude 
de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pelo CONSELHO. 
 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO 
 

14.1  Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 
nº 8.666/1993, desde que haja interesse do CONSELHO, com a apresentação 
das devidas justificativas. 
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14.2. O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação de 
serviços, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano da 

data-limite para apresentação das propostas. 
 

14.3. Será considerado índice inicial o da data da apresentação de proposta, 
com base na seguinte fórmula (Decreto nº 1.054/94 e Lei nº 10.192/01): 

 

R= V X I – IO 
        IO 

Sendo: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual; 

I = Índice relativo ao mês do reajuste; 
Io = Índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços 

correspondentes ao mês da entrega da proposta da licitação. 
 
14.4. O índice a ser utilizado para o cálculo do reajustamento do contrato é o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que venha a 

substituí-lo; 
 
14.5. Os  reajustes   serão   precedidos   obrigatoriamente  de  solicitação da 

CONTRATADA, acompanhada de memorial do cálculo, conforme for a variação 
de  custos objeto do reajuste. 

 
14.6. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 

60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da solicitação e da entrega dos 
comprovantes de variação dos custos. 
 

14.7. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão 
alterar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. 

 
14.8. O prazo referido no subitem 14.6. ficará suspenso enquanto a 
CONTRATADA não cumprir os atos ou deixar de apresentar a documentação 

solicitada pelo CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 
 

14.9. Os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitados 
durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da 
prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato. 

 
14.10. Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas 

vigências iniciadas do interregno mínimo de 01 (um) ano da data de ocorrência 
do fato gerador que deu causa ao reajuste, ou seja, do aniversário da data-
limite para apresentação das propostas, em relação aos custos necessários à 

execução do objeto contratado. 
 

14.11. Os efeitos financeiros do reajuste ocorrerão exclusivamente para os 
itens que o motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
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14.12. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos com 

base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
 
15.1. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais 

assumidas, inclusive indenização a terceiros e multas eventualmente aplicadas, 
a CONTRATADA apresentará garantia de 5% (cinco) por cento do valor total 

do contrato em uma das modalidades estabelecidas no art. 56 da Lei n° 
8.666/1993, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a data da sua assinatura, 
prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

 
15.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará 

a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato 
por dia de atraso, até o limite de 2% (dois por cento). 
 

15.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONSELHO a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 
8.666/1993. 
 

15.4. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o 
pagamento de: 

 
15.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

 
15.4.2. Prejuízos diretos causados ao CONTRATANTE decorrentes de culpa ou 
dolo durante a execução do contrato; 

 
15.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à 

CONTRATADA; 
 
15.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não 

adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 
 

15.5. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo 
administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar 
prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

 
15.6. A garantia deverá vigorar durante todo o período de vigência contratual, 

mantendo-se válida até 03 (três) meses após o término deste Contrato, 
devendo ser renovada a cada prorrogação. 
 

15.7. Havendo opção pela modalidade caução em dinheiro, o valor deverá ser 
depositado em conta-caução no Banco do Brasil 

 
15.8. A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem do CONTRATANTE. 
 

15.9. A garantia será considerada extinta: 
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15.10 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante termo  
circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

 
15.10.1. O prazo estabelecido no item 15.6 poderá ser estendido em caso de 
ocorrência de sinistro. 

 
15.11. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa 

pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e 
que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 

pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pelo CONSELHO, conforme 
estabelecido na alínea “c” do subitem 1.2. do Anexo VII-B da IN MPDG 05/2017. 

 
15.12. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação 
que rege a matéria. 

 
15.13. Havendo repactuação de preços, acréscimo ou supressão de serviços, a 

garantia será acrescida ou devolvida, guardada a proporção de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor resultante da alteração, conforme o art. 56 §4º, da Lei 
8.666/1993. 

 
15.14. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer 

obrigação, inclusive indenização a terceiros, a CONTRATADA obriga-se a fazer 
a respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data em que for 

notificada, pelo CONTRATANTE . 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO: 

A rescisão deste Contrato se dará nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 
8.666/1993. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO: 
 

Nos termos da legislação sobre Contratos Públicos, o presente instrumento 
vincula-se ao/à : 

a)  Edital e Anexos  do Processo Administrativo nº 688/2019 
b)  Proposta comercial 
c)  Declaração de vistoria  

d)  Portaria de Fiscal do Contrato 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
18.1. A CONTRATADA responderá pelos danos eventuais que vier a causar em 

decorrência de descumprimento de quaisquer das condições previstas neste 
instrumento. 

 
18.2. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato, 

conforme art. 71 da Lei nº 8.666/1993. 
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18.3. O objeto do presente Contrato inclui salários, encargos, taxas, vantagens 
pecuniárias especiais inerentes à categoria profissional e demais obrigações 

trabalhistas. 
 

18.4. Na execução do presente Contrato, hão de ser observados os preceitos 
de direito público e os ditames da Lei Geral de Licitações, sendo aplicados 
supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado. 
 

18.5. Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos pela Diretoria do 
CONSELHO baseado na legislação vigente. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO: 
 

Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei 
8.666/1993, o presente instrumento contratual será publicado no Diário Oficial 
da União, na forma de extrato. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO: 

 
Fica eleito o foro da sessão  Judiciária do Rio de Janeiro,  para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes do presente Contrato. 

 
E, por estarem assim justas e contratadas assinam as partes o presente 

instrumento, na forma eletrônica, para que se produzam os necessários efeitos 
legais. 

 
 
 

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 2020. 
 

 
CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA DA 1ª REGIÃO 

 

 
 

 
_________________________________________ 

CONSELHO 

 
 

 
 
 

_________________________________________ 
CONTRATADA 
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